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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Otto Alencar

VICE-PRESIDENTE: Senador Vanderlan Cardoso

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Eduardo Braga(MDB)(8)(54)(57) AM 3303-6230 1 Luiz do Carmo(MDB)(8)(18)(54)(57) GO 3303-6439 / 6440 /
6445

Renan Calheiros(MDB)(8)(54)(57) AL 3303-2261 2 Jader Barbalho(MDB)(8)(18)(54)(57) PA 3303-9831 / 9827 /
9832

Fernando Bezerra Coelho(MDB)(8)(54)(57) PE 3303-2182 / 4084 3 Eduardo Gomes(MDB)(8)(42)(44)(54)(65) TO 3303-6349 / 6352
Confúcio Moura(MDB)(8)(54)(57) RO 3303-2470 / 2163 4 VAGO(8)
Veneziano Vital do Rêgo(MDB)(8)(54)(57) PB 3303-2252 / 2481 5 VAGO(9)(41)(45)
Flávio Bolsonaro(PATRIOTA)(4)(57)(59) RJ 3303-1717 / 1718 6 Mecias de

Jesus(REPUBLICANOS)(11)(17)(59)
RR 3303-5291 / 5292

Eliane
Nogueira(PP)(5)(38)(39)(46)(48)(67)(68)

PI 3303-6187 / 6188 /
6192

7 Esperidião Amin(PP)(10)(59) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

Kátia Abreu(PP) TO 3303-2464 / 2708 /
5771 / 2466

8 VAGO

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil(MDB, REPUBLICANOS, PP)

José Aníbal(PSDB)(12)(51)(69)(70) SP 3303-6651 / 6655 1 Plínio Valério(PSDB)(7)(31)(36)(51) AM 3303-2833 / 2835 /
2837

Reguffe(PODEMOS)(12)(51)(53) DF 3303-6355 2 Alvaro Dias(PODEMOS)(7)(40) PR 3303-4059 / 4060
Tasso Jereissati(PSDB)(12)(51) CE 3303-4502 / 4503 /

4573
3 Flávio Arns(PODEMOS)(7)(50)(53)(71) PR 3303-6301

Lasier Martins(PODEMOS)(7)(30) RS 3303-2323 / 2329 4 Luis Carlos Heinze(PP)(13)(34) RS 3303-4124 / 4127 /
4129 / 4132

Oriovisto
Guimarães(PODEMOS)(7)(26)(29)(50)

PR 3303-1635 5 Roberto Rocha(PSDB)(16)(51) MA 3303-1437 / 1506

Giordano(MDB)(14)(32)(34)(63)(64) SP 3303-4177 6 VAGO(16)

Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(PODEMOS, PSDB, PSL)

Otto Alencar(2)(49) BA 3303-1464 / 1467 1 Angelo Coronel(2)(24)(49) BA 3303-6103 / 6105
Omar Aziz(2)(23)(49) AM 3303-6579 2 Antonio Anastasia(2)(33)(35)(49) MG 3303-5717
Vanderlan Cardoso(2)(49) GO 3303-2092 / 2099 3 Carlos Viana(2)(25)(49) MG 3303-3100
Irajá(61) TO 3303-6469 4 Nelsinho Trad(61) MS 3303-6767 / 6768

PSD

VAGO(3)(47) 1 VAGO(15)(43)(60)
Marcos Rogério(DEM)(3)(27)(28) RO 3303-6148 2 Zequinha Marinho(PSC)(3) PA 3303-6623
Wellington Fagundes(PL)(3) MT 3303-6219 / 3778 /

6221 / 3772 / 6213
/ 3775

3 Jorginho Mello(PL)(3) SC 3303-2200

Bloco Parlamentar Vanguarda(DEM, PL, PSC)

Jean Paul Prates(PT)(6)(52) RN 3303-1777 / 1884 1 Paulo Paim(PT)(6)(52) RS 3303-5232 / 5231 /
5230

Fernando Collor(PROS)(6)(20)(22)(52) AL 3303-5783 / 5787 2 Jaques Wagner(PT)(6)(52) BA 3303-6390 / 6391
Rogério Carvalho(PT)(6)(52) SE 3303-2201 / 2203 /

2204 / 1786
3 Telmário Mota(PROS)(6)(52) RR 3303-6315

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PT, PROS)

Alessandro Vieira(CIDADANIA)(56) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

1 VAGO(56)(62)

Cid Gomes(PDT)(37)(56) CE 3303-6460 / 6399 2 Eliziane Gama(CIDADANIA)(56)(58) MA 3303-6741 / 6703
Leila Barros(CIDADANIA)(56)(58) DF 3303-6427 3 Acir Gurgacz(PDT)(19)(21)(56) RO 3303-3131 / 3132

PDT/CIDADANIA/REDE(REDE, PDT, CIDADANIA)

(1) Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado
(Of. 2/2019-CAE).

(2) Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e Arolde
Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha
Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).

(4) Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº s/n/2019-
GLDPP).

(5) Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(6) Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim,
Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 6/2019-BLPRD).

(7) Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano Ferrer e
Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).

(8) Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados membros
titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).

(9) Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06-
A/2019-GLMDB).

(10) Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(11) Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(12) Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL,
para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).
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(13) Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-
GLIDPSL).

(14) Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-
GLIDPSL).

(15) Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 10/2019).

(16) Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a
comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).

(17) Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador Luis
Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).

(18) Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em
substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).

(19) Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).

(20) Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).

(21) Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar Senado
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).

(22) Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).

(23) Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
127/2019-GLPSD).

(24) Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a comissão (Of.
nº 129/2019-GLPSD).

(25) Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a comissão
(Of. nº 131/2019-GLPSD).

(26) Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson Valentim (Of.
99/2019-GLPODE).

(27) Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).

(28) Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).

(29) Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº
111/2019-GLPODE).

(30) Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a
comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).

(31) Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-GLPODEMOS).

(32) Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).

(33) Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).

(34) Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro
suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).

(35) Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).

(36) Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.

(37) Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

(38) Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

(39) Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

(40) Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a comissão
(Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).

(41) Em 14.10.2020, o Senador José Maranhão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 29/2020-GLMDB).

(42) Em 16.10.2020, o Senador Ney Suassuna foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, no Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil,
para compor a comissão em vaga cedida pelo MDB (Of. nº 32/2020-GLMDB).

(43) Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

(44) Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ney Suassuna, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão(Of. nº 34/2020-GLMDB).

(45) Em 22.10.2020, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2020-GLMDB).

(46) Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da Constituição
Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)

(47) Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o Biênio
2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.

(48) Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
GLDPP).

(49) Em 11.02.2021, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Antonio
Anastasia e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSD).

(50) Em 18.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador Reguffe, que
passa a ser o suplente, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).

(51) Em 19.02.2021, os Senadores José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPSDB).

(52) Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores Paulo
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-
BLPRD).

(53) Em 19.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº
8/2021-GLPODEMOS).

(54) Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Mecias de Jesus foram designados membros
titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luiz do Carmo e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. 20/2021-GLMDB).

(55) Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Vanderlan Cardoso a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado.

(56) Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, Leila Barros
e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-BLSENIND).

(57) Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus foram
designados membros titulares; e os Senadores  Luiz do Carmo e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor
a comissão (Of. 26/2021-GLMDB).

(58) Em 23.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa para a vaga de suplente, pelo
Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 23/2021-BLSENIND).

(59) Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2021-GLMDB).

(60) Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).

(61) Em 26.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº
38/2021-GLPSD).

(62) Em 15.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 37/2021-BLSENIND).

(63) Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.

(64) Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 15/2021-
BLPPP).

(65) Em 06.05.2021, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 59/2021-
GLMDB).

(66) Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco Parlamentar. Desta
forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
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(67) Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 2, p. 1).

(68) Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)

(69) Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.

(70) Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao Senador José Serra,
para compor a comissão (Of. nº 54/2021-GLPSDB).

(71) Em 23.08.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº
51/2021-GLPODEMOS).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 10 HORAS
SECRETÁRIO(A): JOÃO PEDRO DE SOUZA LOBO CAETANO
TELEFONE-SECRETARIA: 6133034344
FAX:

ALA ALEXANDRE COSTA SALA 13
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 33033255
E-MAIL: cae@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
56ª LEGISLATURA

Em 24 de agosto de 2021
(terça-feira)

às 09h

PAUTA
8ª Reunião, Extraordinária - Semipresencial

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19

Retificações:
1. Inclusão do item 1, PLS 338/2017; e renumeração dos demais itens. (19/08/2021 09:27)
2. Inclusão do item 7, PL 3951/2019. (20/08/2021 09:57)
3. Atualização da observação do item 7. (20/08/2021 10:12)
4. Atualização da observação do item 7. (20/08/2021 11:39)
5. Alteração do horário (9h) (23/08/2021 09:27)
6. Relatório do PLS 338/2017 e Emenda nº 2 (PL 3951/2019) (23/08/2021 13:25)
7. Relatório do PL 3951/2019 (24/08/2021 09:08)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2021 às 09:08.
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Pauta da 8ª Reunião Extraordinária Semipresencial da CAE, em 24 de Agosto de 2021 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 338, DE 2017
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para tornar dedutíveis do Imposto
sobre a Renda da Pessoa Física as doações feitas aos fundos controlados pelos
conselhos de direitos das pessoas com deficiência.
Autoria: Senador Romário (PODE/RJ)

Relatório: Pela aprovação com uma emenda
Observações:
A matéria foi apreciada pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa,
com parecer favorável ao projeto.

Relatoria: Senador Omar Aziz

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 2835, DE 2019
- Terminativo -

      Altera o Anexo III da Lei nº 11.182, de 2005, que cria a Agência Nacional de Aviação
Civil – ANAC, e dá outras providências, para reduzir a taxa de emissão de certificado de
homologação de tipo de avião, helicóptero, dirigível e balão.
Autoria: Senador Angelo Coronel (PSD/BA)

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
Nos termos do art. 14 do Ato da Comissão Diretora nº 8, de 2021, ficam dispensadas, na
apreciação das matérias, a apresentação de redação para o turno suplementar, bem
como suas respectivas fases de emendamento e votação.

Relatoria: Senador Jean Paul Prates

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 2920, DE 2019
- Terminativo -

      Altera as Leis nos 7.797, de 10 de julho de 1989, e 12.305, de 2 de agosto de 2010,
para repassar aos Municípios e ao Distrito Federal 20% (vinte por cento) dos recursos do
Fundo Nacional de Meio Ambiente.
Autoria: Senador Vanderlan Cardoso (PP/GO)

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Relatoria: Senador Luiz do Carmo

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2021 às 09:08.

8

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/130907
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9006463
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7197285
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/136724
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9003340
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7951738
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/136798
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 8ª Reunião Extraordinária Semipresencial da CAE, em 24 de Agosto de 2021 3

Observações:
1. Nos termos do art. 14 do Ato da Comissão Diretora nº 8, de 2021, ficam dispensadas,
na apreciação das matérias, a apresentação de redação para o turno suplementar, bem
como suas respectivas fases de emendamento e votação.
2. Em 16/8/2021, foi apresentado novo relatório.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 3384, DE 2019
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, que dispõe sobre a atuação das
câmaras e dos prestadores de serviços de compensação e de liquidação, no âmbito do
Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); e a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013,
que dispõe sobre os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento integrantes
do SPB, para alterar o nome do SPB para Sistema Brasileiro de Movimentações
Financeiras.
Autoria: Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP)

Relatório: Pela aprovação com duas emendas
Relatoria: Senador Mecias de Jesus

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 1905, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera as Leis nº 8.631, de 4 de março de 1993, nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para estabelecer a vedação à cobrança de tarifas
mínimas pela prestação dos serviços públicos de fornecimento de água e esgoto,
energia elétrica e telecomunicações.
Autoria: Senadora Rose de Freitas (PODE/ES)

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
A matéria será analisada pela Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e
Controle e Defesa do Consumidor, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Angelo Coronel

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 3953, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e a Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, para fomentar o acesso do cadastrado aos seus dados inseridos em cadastro
positivo de crédito.

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2021 às 09:08.
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Autoria: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
A matéria será analisada pela Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e
Controle e Defesa do Consumidor, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Otto Alencar

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 7

PROJETO DE LEI N° 3951, DE 2019
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre as condições para o uso de dinheiro em espécie em transações de
qualquer natureza, bem como para o trânsito de recursos em espécie em todo o território
nacional.
Autoria: Senador Flávio Arns (REDE/PR)

Relatório: Pela aprovação do projeto e da Emenda nº 2 e rejeição da Emenda nº 1.
Observações:
1. Em 6/8/2021, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do senador Plínio Valério;
2. Em 10/8/2021, foi lido o relatório pelo senador Veneziano Vital do Rêgo, relator ad
hoc, e concedida vista coletiva;
3. Em 19/8/2021, foi apresentada a Emenda nº 2, de autoria do senador Oriovisto
Guimarães;
4. A matéria será analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em
decisão terminativa.

Relatoria: Senador Alessandro Vieira

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/08/2021 às 09:08.
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador OMAR AZIZ

 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 338, de 2017, do 
Senador Romário, que altera a Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, para tornar dedutíveis 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física as 
doações feitas aos fundos controlados pelos 
conselhos de direitos das pessoas com 
deficiência. 

Relator: Senador OMAR AZIZ 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à apreciação terminativa da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 338, de 2017, do 
Senador Romário, que altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
para tornar dedutíveis do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física as 
doações feitas aos fundos controlados pelos conselhos de direitos das 
pessoas com deficiência. 

Composta por dois artigos, a proposição segue o modelo já 
existente em relação à possibilidade de dedução das doações realizadas 
pelo contribuinte pessoa física aos fundos controlados pelos conselhos 
municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente e 
pelos conselhos municipais, estaduais e nacional do idoso. 

Para tanto, o art. 1º da proposição altera o inciso I do art. 12 da 
Lei nº 9.250, de 1995, para acrescentar ao rol das deduções do imposto 
devido já permitidas os valores doados aos fundos controlados pelos 
Conselhos de Direitos das Pessoas com Deficiência. 
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O art. 2º prevê a vigência da medida para a data de sua 
publicação, com produção de efeitos a partir do dia 1º de janeiro do ano 
subsequente. 

Na justificação, o autor destaca a assimetria existente entre as 
condições institucionais disponíveis para idosos e para crianças e 
adolescentes, que contam com mais fontes de recursos materiais, e aquelas 
postas à disposição das pessoas com deficiência. Defende a necessidade de 
promover tratamento isonômico à questão. 

Registra que a renúncia de receita provocada pela conversão 
em lei do projeto foi estimada pela Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle do Senado (Conorf) em R$ 20,7 milhões em 2018, 
R$ 22,7 milhões em 2019 e R$ 25,0 milhões em 2020. 

Em atenção a solicitação do Presidente da CAE, o Ministério 
da Economia, por meio da nota CETAD/COEST nº 166, de 27 de agosto de 
2020, estimou a renúncia de receita potencial em R$ 11,4 bilhões em 2020, 
R$ 11,7 bilhões em 2021, e R$ 12,6 bilhões em 2022. 

O PLS nº 338, de 2017, foi aprovado sem alterações pela 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) na 
reunião de 14 de dezembro de 2017 e é agora examinado de forma 
terminativa nesta Comissão. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

A apreciação do PLS nº 338, de 2017, por esta Comissão, em 
decisão terminativa, tem supedâneo na interpretação combinada dos arts. 
91, I, e 99, IV, ambos do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), já 
que se trata de projeto de lei ordinária sobre matéria tributária e de autoria 
de Senador. 

Do ponto de vista constitucional, a iniciativa parlamentar para 
dispor sobre a matéria é fundamentada nos arts. 48, inciso I, e 61, ambos da 
Constituição Federal (CF). A competência da União para legislar sobre 
proteção e integração social das pessoas com deficiência, bem como sobre 
tributos de sua alçada, como é o caso do Imposto sobre a Renda, é dada 
pelos arts. 24, incisos I e XIV, e 153, inciso III, também da CF. Foi 
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igualmente respeitado o disposto no § 6º do art. 150 da CF, que exige lei 
específica para a concessão de benefício fiscal. 

Em relação à juridicidade, não há óbice à tramitação do 
projeto, visto que trata a matéria de forma inovadora, genérica e eficaz, por 
meio do instrumento legislativo adequado, sem ofender qualquer princípio 
norteador do ordenamento jurídico brasileiro. 

A técnica legislativa empregada é irretocável e está em 
conformidade com as prescrições da legislação de regência (Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998). 

No mérito, concordamos com a análise feita na CDH, no 
sentido de que a proposição é totalmente pertinente, pois favorece a 
dotação de recursos para tornar exequível o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015). 

Para ilustrar a dificuldade de prover recursos aos fundos 
controlados pelos Conselhos Municipais e Estaduais dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência (o fundo nacional ainda não foi instituído), 
citamos o Fundo Municipal de Apoio à Pessoa com Deficiência de Manaus, 
criado pela Lei municipal nº 1.170, de 26 de novembro de 2007, e o Fundo 
Estadual de Apoio à Pessoa com Deficiência, no âmbito do estado do 
Amazonas, criado pela Lei estadual nº 3.432, de 15 de setembro de 2009. 
Boa parte dos recursos desses fundos, que são escassos, advém de ajudas 
esporádicas de pessoas físicas e jurídicas, de emendas parlamentares e de 
multas aplicadas pelo Poder Público local e regional. 

O PLS nº 338, de 2017, permite que as pessoas físicas efetuem 
contribuições aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, 
Estaduais e Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e as 
deduzam do Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas (IRPF) devido, 
apurado na Declaração de Ajuste Anual com a utilização das deduções 
legais (modelo completo). Essa contribuição é, em realidade, uma alocação 
de parte do imposto que a pessoa física teria que recolher aos cofres 
públicos efetuada por ela própria, sem a intermediação do orçamento 
federal. 

Por escapar às prioridades ditadas pelo orçamento, a alocação 
efetuada pela própria pessoa física deveria se limitar a poucos recursos. 
Com efeito, as doações aos fundos dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência serão dedutíveis até o limite de 6% do IRPF devido. Esse limite 
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será compartilhado com doações a projetos culturais, esportivos, de 
audiovisual e aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente e do 
Idoso.  

Ao manter o limite de dedução vigente, o PLS nº 338, de 2017, 
não dá ensejo ao aumento do potencial de renúncia de receitas. Apenas 
habilita os fundos dos Direitos das Pessoas com Deficiência a competir 
pelas doações das pessoas físicas com as demais destinações. 

Considerando que o fundo nacional ainda não foi criado no 
âmbito do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(Conade – Decreto nº 10.177, de 16 de dezembro de 2019) e que a 
esmagadora maioria dos municípios brasileiros não tem conselho municipal 
dos direitos da pessoa com deficiência instalado, parece-nos desarrazoado o 
critério utilizado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
(RFB) para a estimativa da renúncia de receitas. Entendeu aquele órgão 
que, “já que é impossível delimitar qual parte da sociedade irá, de fato, 
promover doações a tais fundos”, a estimativa deveria esgotar o limite de 
6%, alcançado estratosféricos valores na casa dos doze bilhões de reais em 
2022. 

Muito mais conectado à realidade é o cálculo elaborado pela 
Conorf, que estimou a renúncia para 2020 em R$ 25 milhões. O montante 
relativamente baixo facilitará a inclusão, pelo Congresso Nacional, de 
medidas de compensação no projeto de lei orçamentária anual (PLOA) para 
2022 a ser encaminhado ao Parlamento até 31 de agosto próximo. 

Ainda em relação à adequação financeira e orçamentária, em 
cumprimento ao disposto no art. 137, inciso I, da Lei nº 14.116, de 31 de 
dezembro de 2020 (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2021), 
apresentamos emenda ao art. 2º do projeto para limitar seus efeitos a cinco 
anos. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade, 
boa técnica legislativa e adequação financeira e orçamentária do Projeto de 
Lei do Senado nº 338, de 2017, e, no mérito, pela sua aprovação, com a 
emenda abaixo. 

EMENDA Nº 
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Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 338, de 2017, a 
seguinte redação: 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos por cinco anos, contados a partir de 1º de janeiro 
do ano seguinte ao de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 338, DE 2017

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para tornar dedutíveis do Imposto
sobre a Renda da Pessoa Física as doações feitas aos fundos controlados pelos
conselhos de direitos das pessoas com deficiência.

AUTORIA: Senador Romário (PODE/RJ)

DESPACHO: Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de
Assuntos Econômicos, cabendo à última decisão terminativa

Página da matéria
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Gabinete do Sen. Romário (PODE-RJ) 

 
 
 

Senado Federal – Anexo II bloco A subsolo – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 11 – CEP 70165-900 – Brasília / DF  
Telefone: (61) 3303-6517 – romario@senador.leg.br

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2017 

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para tornar dedutíveis do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física as doações feitas aos 
fundos controlados pelos conselhos de direitos 
das pessoas com deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. ................................................................ 
I – As contribuições feitas aos Fundos controlados pelos 

Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, pelos Conselhos Municipais, 
Estaduais e Nacional do Idoso e pelos Conselhos Municipais, 
Estaduais e Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência; 

..............................................................................” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir do dia 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao longo das últimas décadas, nossa sociedade tem avançado 
paulatinamente na inclusão das pessoas com deficiência. Aos poucos, estamos 
criando uma cultura mais inclusiva, reconhecendo direitos, eliminando barreiras, 
derrubando preconceitos e construindo, no seu lugar, o respeito à diferença, o 
apreço pelo pluralismo e o reconhecimento da dignidade de todos. 

Esse processo não tem sido fácil nem uniforme. Ainda nos deparamos 
com barreiras físicas, tecnológicas e atitudinais as mais diversas. O preconceito 
ainda existe. As pessoas com deficiência ainda são um dos segmentos mais 
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marginalizados da sociedade. É certo que progredimos, mas ainda temos muito por 
fazer. 

Recentemente, uma grande vitória foi obtida com a aprovação e a 
sanção da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146, de 
5 de julho de 2015, da qual tive a honra de ser relator nesta Casa. Entretanto, 
diversos direitos e garantias previstos nessa lei, assim como em outras, ainda são 
recusados às pessoas com deficiência em razão da falta de recursos para manter 
políticas públicas que as atendam, bem como para derrubar as barreiras e fomentar 
a inclusão. 

É necessário garantir recursos para que os direitos sejam respeitados. 
Investimentos em educação, capacitação para o trabalho, saúde, pesquisas, 
moradia, divulgação dos direitos e em tudo que possa significar mais acessibilidade 
e inclusão são necessários para que a lei ganhe vida. Sem dinheiro, sabemos que 
muitas das mais elevadas aspirações do ser humano não saem do papel. 

Felizmente, cada vez mais pessoas têm consciência da importância 
da inclusão e estão dispostas a contribuir para que ela aconteça. Já o fazem com 
pequenas mudanças de atitude e também com grandes gestos de respeito e de 
solidariedade. Instituições públicas e privadas também têm se dedicado à inclusão, 
suportando elevados custos. O Estado deve ser parceiro dessas boas iniciativas. 

Já existe a possibilidade, para os contribuintes do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física, de deduzir, até o limite de 6% do imposto devido apurado 
na declaração de rendimentos, entre outras, as doações feitas aos fundos 
controlados pelos conselhos estaduais, municipais e nacionais do idoso e das 
crianças e adolescentes. É uma forma indireta de facultar ao cidadão a destinação 
de seus tributos para áreas que ele valoriza, pois o que ele doa, dentro dos limites 
legais, deixa de ser arrecadado pela União. É, também, uma forma de solidariedade 
federativa, pois fundos estaduais e municipais são abastecidos, dessa forma, por 
recursos que seriam, de outro modo, captados indistintamente pela arrecadação 
federal. 

Sabemos que ainda não existe um fundo nacional vinculado ao 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONADE), de modo 
que, no caso da União, a proposição ora apresentada somente será eficaz quando 
o fundo nacional for instituído, mas alguns estados (como Roraima) e municípios 
(como Curitiba) já têm fundos vinculados aos respectivos conselhos que atuam 
nessa área. 

Em cumprimento ao disposto no art. 113 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), que trata do Novo Regime Fiscal; no art. 14 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), e nos arts. 117 e 118, § 3º, da Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para 2017), a renúncia de receita 
provocada pela conversão em lei deste projeto foi estimada pela Consultoria de 
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Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado em: R$ 20,7 milhões em 2018, R$ 
22,7 milhões em 2019 e R$ 25,0 milhões em 2020. 

 

Contamos com a colaboração dos ilustres Pares para o 
aperfeiçoamento e a aprovação desta iniciativa. 

Sala das Sessões, 

Senador ROMÁRIO 

PODE/RJ
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Minuta 

PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 2.835, 
de 2019, do Senador Angelo Coronel, que altera o 
Anexo III da Lei nº 11.182, de 2005, que cria a 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, e dá 
outras providências, para reduzir a taxa de 
emissão de certificado de homologação de tipo de 
avião, helicóptero, dirigível e balão. 

Relator: Senador JEAN PAUL PRATES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos o Projeto 
de Lei nº 2.835, de 2019, do Senador Angelo Coronel, que “altera o Anexo 
III da Lei nº 11.182, de 2005, que cria a Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC, e dá outras providências, para reduzir a taxa de emissão de 
certificado de homologação de tipo de avião, helicóptero, dirigível e balão”. 

A proposição contém dois artigos, o primeiro dos quais veicula 
a alteração descrita na ementa, reduzindo a referida taxa de Certificado de 
Homologação de Tipo (CHT) para avião com peso máximo de decolagem 
menor que 5.700 kg, helicóptero com peso máximo de decolagem menor que 
2.730 kg, dirigível e balão, dos atuais R$ 891.310,61 para R$ 31.402,18. O 
segundo artigo é a cláusula de vigência imediata. 

Argumenta o autor na justificação que a tarifa cobrada pela 
certificação chega a ser várias vezes mais cara que um balão nacional, cujo 
preço é de aproximadamente R$ 60.000,00, ao passo em que a tarifa aplicada 
aos produtos estrangeiros, de mesma natureza, é de R$ 31.402,18. Portanto, 
o projeto busca corrigir essa distorção. 
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O projeto foi distribuído apenas a esta Comissão, cabendo-lhe 
decisão terminativa. Não houve apresentação de emendas no prazo 
regimental. 

II – ANÁLISE 

De acordo com interpretação combinada dos arts. 91, inciso I, e 
99, inciso IV, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, os projetos 
de lei de autoria de Senador que tratem de tributos, como é o caso, podem 
ser analisados em caráter terminativo pela CAE. 

Por ser a única comissão a analisar o PL, é necessário ainda 
tratar dos aspectos formais – constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e técnica legislativa. 

A proposição atende aos requisitos formais e materiais de 
constitucionalidade de que trata o art. 22, incisos I e X, da Constituição 
Federal, pois trata de matéria de direito aeronáutico e navegação aérea, cuja 
competência é da União. A matéria não se encontra entre as competências 
privativas do Presidente da República (CF, art. 61, § 1º). Também não 
verificamos óbices quanto à juridicidade e regimentalidade do projeto. A 
técnica legislativa é adequada. 

Quanto ao mérito, deve-se ponderar que, embora o processo de 
homologação de uma aeronave seja complexo, a taxa cobrada por esse 
serviço não pode inviabilizar o desenvolvimento e o crescimento desse grupo 
de aeronaves, que representa a porta de entrada das aeronaves experimentais 
que, após obter o Certificado de Voo Experimental (CAVE), podem pleitear 
a certificação de tipo. 

Como relata o autor do projeto, “o Brasil está prejudicado em 
diversas atividades esportivas e aeronáuticas, pois a referida taxa, até o 
presente momento, não foi recolhida pela ANAC, por sua onerosidade, 
figurando como caráter proibitivo às categorias.”  

Identificamos, no entanto, algumas oportunidade de melhoria 
no texto. A primeira delas refere-se à necessidade de se adequar também as 
Taxas de Fiscalização da Aviação Civil (TFAC) constantes na tabela do 
Anexo III que tratam de “Adendo ao Certificado de Homologação de Tipo”.  
Os valores dos adendos representam aproximadamente um décimo do valor 
cobrado para a emissão do próprio certificado. 
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É preciso, ainda, aproveitar para atualizar a legislação e incluir 
a certificação de tipo para aeronaves não tripuladas (drones) que, ao nosso 
ver, deve possuir o mesmo valor sugerido pelo autor do projeto para dirigível 
e balão. 

 Em recente manifestação, a Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC), sugeriu a manutenção dos valores atuais (R$ 891.310,61) para a 
certificação de tipo de aeronaves com peso máximo de decolagem entre 
2.730 kg e 5.700 kg, e helicóptero com PMD menor que 2.730 kg. Ou seja, 
apenas a categoria de balões e dirigíveis teria o valor da taxa reduzido. 

Como o objetivo do PL em análise é estimular a certificação de 
aeronaves leves, dirigíveis e balões, concordamos com a ANAC em manter 
os valores atuais para as demais aeronaves. A certificação de aeronaves com 
peso máximo de decolagem com mais de 2,7 toneladas deve continuar sendo 
realizada com toda o rigor necessário, o que inclui a cobrança de taxas 
compatíveis com os custos envolvidos na certificação.  

Nesse processo há uma extensa rotina de testes a ser seguida, 
que pode levar meses ou anos. Nesses testes, é comum a aplicação de 
processos durante os quais partes da célula, hélice ou motor da aeronave são 
submetidas a esforços superiores àqueles previstos no uso diário e que, 
eventualmente, destroem a parte testada. Não é razoável, portanto, igualar a 
cobrança de certificados de balões com os de aeronaves mais complexas. 

Outro tema relacionado ao projeto em discussão, trata da 
certificação e renovação de certificado de organização de manutenção 
estrangeira sob acordo internacional. Uma questão recorrentemente 
enfrentada pela ANAC quando da pactuação de acordos bilaterais é a 
desproporcionalidade dos valores das TFAC previstas em nossa legislação 
diante do que praticam outras autoridades de aviação civil. Como não há taxa 
específica para certificação e renovação de certificado de organização de 
manutenção estrangeira sob acordo internacional de aceitação recíproca, a 
ANAC aplica, taxas com valores da ordem de R$20.000,00, (por analogia a 
outros serviços da tabela) quando os valores praticados internacionalmente 
são de cerca de um terço desse valor, a exemplo do que é estipulado pelas 
autoridades de aviação civil americana (FAA), europeia (EASA) e canadense 
(TCCA). 

Entendemos, ainda, que os valores constantes no Anexo III da 
Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, devam ser definidos como valores 
teto. Caberia então à ANAC, dentro das suas atribuições e sem perder de 
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vista o alinhamento com as melhores práticas internacionais, estabelecer os 
valores relativos às taxas de fiscalização, desde que o ato que defina os 
valores seja devidamente fundamentado. Privilegiamos, sobretudo, a 
proporcionalidade na prestação dos serviços executados pela Agência.  

Por fim, faz-se necessário adequar a nomenclatura encontrada 
atualmente no Anexo III para a terminologia praticada atualmente no 
mercado de aviação civil. Ou seja, é necessário substituir a denominação 
"Certificado de Homologação de Tipo - CHT" por "Certificado de Tipo - 
CT", bem como o termo “Adendo” pela palavra “Emenda”. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela APROVAÇÃO do PL 
nº 2.835, de 2019, na forma da seguinte emenda substitutiva: 

 

 

 

EMENDA Nº    - CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2.835, DE 2019 

Altera a Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, 
que cria a Agência Nacional de Aviação Civil – 
ANAC, e dá outras providências, para estabelecer 
novos valores para a Taxa de Fiscalização da 
Aviação Civil – TFAC, que passa a ser definida 
como tarifa teto. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 29 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 29...................................................................................... 

................................................................................................... 

S
F

/
2

1
9

1
8

.
9

6
2

5
1

-
1

0

26



 

fn2019-15019 

5 

§ 3º Os valores cobrados pela TFAC deverão seguir a 
referência de preços máximos previstos no Anexo III desta Lei. 

§ 4º A ANAC poderá cobrar valores menores que os 
estipulados como teto no Anexo III desta Lei, de forma a adequá-los 
àqueles praticados por agências internacionais de referência, ou por 
outro motivo devidamente justificado pela autoridade máxima do 
órgão.” (NR) 

Art. 2º O Anexo III da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 
2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

DESCRIÇÃO VALOR R$ 
…………………………………………………………….. …………… 
CERTIFICADO DE TIPO (CT) ANV - AVIÃO COM PMD 
ENTRE 5.700 E 15.000 KG E HELICÓPTERO COM PMD 
ENTRE 2.730 E 3.500 KG  2.520.001,05  
CERTIFICADO DE TIPO (CT) ANV - AVIÃO COM PMD 
ENTRE 2.730 KG E 5.700 KG, E HELICÓPTERO COM 
PMD MENOR QUE 2.730 KG  891.310,61  
CERTIFICADO DE TIPO (CT) ANV - AVIÃO E 
AERONAVE NÃO TRIPULADA COM PMD MENOR OU 
IGUAL A  2.730 KG, DIRIGÍVEL E BALÃO  31.402,18  
……………………………………………………………..   ……………  
EMENDA AO CERTIFICADO DE TIPO (CT) ANV - 
AVIÃO COM PMD ENTRE 2.730 KG E 5.700 KG, E 
HELICÓPTERO COM PMD MENOR QUE 2.730 KG  89.720,00  
EMENDA AO CERTIFICADO DE TIPO (CT) ANV - 
AVIÃO E AERONAVE NÃO TRIPULADA COM PMD 
MENOR OU IGUAL A  2.730 KG, DIRIGÍVEL E BALÃO  3.140,22  
……………………………………………………………..   …………… 
CERTIFICAÇÃO E RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO 
DE ORGANIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO 
ESTRANGEIRA SOB ACORDO INTERNACIONAL DE 
ACEITAÇÃO RECÍPROCA  7.616,00  

  (NR) 

Art. 3º No Anexo III da Lei n 11.182, de 27 de setembro de 
2005, substituam-se todas as referências aos termos “CERTIFICADO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE TIPO (CHT)” pelo termo “CERTIFICADO DE 
TIPO (CT)” e todas as referências ao termo “CERTIFICADO DE 
HOMOLOGAÇÃO SUPLEMENTAR DE TIPO (CHST)” pelo termo 
“CERTIFICADO SUPLEMENTAR DE TIPO (CST)”. 
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Art 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2019 

Altera o Anexo III da Lei nº 11.182, de 2005, que 

cria a Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, 
e dá outras providências, para reduzir a taxa de 
emissão de certificado de homologação de tipo de 

avião, helicóptero, dirigível e balão. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º  O Anexo III da Lei nº 11.182, de 2005, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

DESCRIÇÃO VALOR R$ 

CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO DE TIPO (CHT) ANV - 

AVIÃO COM PMD MENOR QUE 5.700 KG E HELICÓPTERO 
COM PMD MENOR QUE 2.730 KG, DIRIGÍVEL E BALÃO 

31.402,18 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A tarifa mencionada e constante no Anexo II da Lei 11.182/2005 
é um dos principais impeditivos para o desenvolvimento da indústria 

aeronáutica de pequeno porte no Brasil (senão o maior), que atualmente não 
conta com qualquer fabricante de aviões monomotores ou mesmo 
multimotores certificados, voltados ao emprego na aviação geral, táxis aéreos 
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ou para o aerodesporto, onde se inclui os balões e os dirigíveis. As aeronaves 

leves atualmente fabricadas no Brasil, estão todas dentro da categoria 
conhecida como “experimental”, as quais não são admitidas operações 

comerciais, tanto para transporte de passageiros, como para os chamados 
“voos de aventura”. A certificação desses produtos os tornará aptos à 

produção em série, dentro dos mais altos padrões de segurança.  

 

A indústria aeronáutica no Brasil não conta com qualquer 
subsídio para seu desenvolvimento, sendo que a tarifa cobrada pela 

certificação de seus produtos junto à Agência Nacional de Aviação Civil, essa 
no valor de R$ 891.310,61, chega a ser várias vezes mais cara que um balão 

nacional, que é de aproximadamente R$ 60.000,00, ao passo em que essa 
mesma tarifa não é aplicada aos produtos estrangeiros de mesma natureza, 
sendo aplicada a tarifa de R$ 31.402,18.  

 

Atualmente o Brasil está prejudicado em diversas atividades 

esportivas e aeronáuticas, pois a referida taxa, até o presente momento, não 
foi recolhida pela ANAC, por sua onerosidade, figurando como caráter 

proibitivo às categorias. 

 

Importante lembrar, que o PLS 258/2016 (Adendo ao Parecer do 
Relator de 06/11/2018), que trata da reforma da Lei 7565/86 ou, Código 

Brasileiro de Aeronáutica, CBA, traz em seu bojo, artigo 92, caput e §§ 2º e 
3º, que as certificações de aeronaves experimentais se dará de forma menos 

onerosa e que seu caráter não oneroso “deverá se dar sem o sacrifício da 
segurança de voo, que deverá ser equiparada à segurança das aeronaves 
certificadas de pequeno porte. ” 
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Assim, ainda que haja possiblidade da aprovação do texto do PLS 

258/2016, nada impede que as alterações propostas entrem imediatamente em 
vigência, o que desde já atenderá às necessidades da indústria aeronáutica leve 

do Brasil, com seu consequente desenvolvimento. 

Sala das Sessões, 

Senador ANGELO CORONEL 

(PSD – Bahia) 
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PARECER Nº  , DE 2021 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 2.920, 
de 2019, do Senador Vanderlan Cardoso, que 
altera as Leis nos 7.797, de 10 de julho de 1989, e 
12.305, de 2 de agosto de 2010, para repassar aos 
Municípios e ao Distrito Federal 20% (vinte por 
cento) dos recursos do Fundo Nacional de Meio 
Ambiente. 

Relator: Senador LUIZ DO CARMO 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) o Projeto de Lei (PL) nº 2.920, de 2019, de autoria do Senador 
Vanderlan Cardoso. O projeto altera as Leis nos 7.797, de 10 de julho de 
1989, que cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA), e 12.305, de 
2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), para repassar aos Municípios e ao Distrito Federal 20% (vinte por 
cento) dos recursos do Fundo.  

Com esse objetivo, o art. 1º da proposição acrescenta os §§ 1º e 
2º ao art. 3º da Lei nº 7.797, de 1989, para determinar que 20% dos recursos 
do FNMA serão repassados aos Municípios e ao Distrito Federal,  que 
cumprirem o disposto no caput do art. 18 da Lei nº 12.305, de 2010, em 
parcela única no mês de janeiro de cada ano, observando-se os critérios 
aplicáveis à distribuição dos recursos do Fundo de Participação dos 
Municípios de que trata o art. 159, inciso I, alínea b, da Constituição Federal. 
Dispõe também que os recursos não distribuídos na forma do § 1º serão 
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acumulados para distribuição no ano seguinte de acordo com o disposto no 
mesmo parágrafo.  

O art. 2º adiciona o § 3º ao art. 18 da Lei nº 12.305, de 2010, 
para estabelecer que os recursos acumulados na forma prevista pelo § 1º do 
art. 3º da Lei nº 7.797, de 1989 – proposto pelo projeto – não se sujeitam à 
priorização prevista no § 1º do art. 18 da PNRS.  

O art. 3º do PL nº 2.920, de 2019, prevê que a lei que dele 
resultar entrará em vigor na data de sua publicação.  

A proposição foi distribuída a esta Comissão para decisão 
terminativa. Não foram apresentadas emendas. Na Comissão de Meio 
Ambiente foi apresentada Emenda Substitutiva. 

II – ANÁLISE 

Consoante o art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, a CAE tem competência para opinar sobre o aspecto econômico e 
financeiro das matérias que lhe são submetidas. 

Com relação ao mérito da proposição, conforme destacado na 
Comissão de Meio Ambiente (CMA), observamos que o autor está correto 
ao observar que o FNMA, instituído pela Lei nº 7.797, de 1989, tem como 
objetivo custear projetos de uso racional e sustentável de recursos naturais, 
incluindo a manutenção, melhoria ou recuperação da qualidade ambiental, e 
que esses objetivos abarcam os projetos de gestão e gerenciamento dos 
resíduos sólidos.  

Dessa maneira, notamos que o desígnio do projeto é sanar a falta 
de recursos para o pleno cumprimento das obrigações ambientais dos 
municípios, em especial quanto à Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

Acreditamos que a proposição merece ajuste, para especificar 
que os recursos distribuídos deverão ser utilizados com o fim de satisfazer 
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as obrigações ambientais dos Municípios e do Distrito Federal, em especial 
quanto ao cumprimento das regras da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Contudo, para firmar a clareza do texto de acordo com as 
normas em vigor acrescentamos a expressão: “nos termos da Lei nº 14.026, 
de 15 de julho de 2020 (Novo Marco Regulatório do Saneamento)”. Assim, 
modificamos o substitutivo originário da Comissão do Meio Ambiente 
(CMA) para que se torne compatível com a nova legislação, visto que o 
projeto é de 2019 e o Novo Marco Regulatório do Saneamento é de 2020. 
Sem tal modificação, haverá possível incongruência na matéria que está 
sendo deliberada. 

Do ponto de vista orçamentário e financeiro propriamente dito, 
trata-se de destinação de recursos para fins específicos, tendo efeito nulo ao 
final do exercício. Ademais, a expressão “poderão”, que consta da proposta, 
não obriga nem mesmo tal vinculação. 

O substitutivo, desse modo, considera prioritária na destinação 
dos recursos do Fundo a sua aplicação na área de serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos pelos Municípios e pelo Distrito 
Federal, por meio da alteração do art. 5º da Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, porém sempre enfatizando que tal ação seja feita, nos termos da Lei nº 
14.026, de 15 de julho de 2020 (Novo Marco Regulatório do Saneamento). 

Conclui-se por não haver nenhum elemento que implique óbice 
para a aprovação nesta Comissão de Assuntos Econômicos. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 2.920, de 2019, na forma do seguinte substitutivo: 

 

EMENDA Nº     - CAE (SUBSTITUTIVO)  
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    PROJETO DE LEI Nº 2.920, DE 2019  

   Altera a Lei no 7.797, de 10 de julho de   
     1989, que “cria o Fundo Nacional de Meio   
     Ambiente e dá outras providências”, para   
     dispor sobre a destinação de recursos do   
     Fundo Nacional de Meio Ambiente para o   
     manejo de resíduos sólidos.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º Os arts. 3º e 5º da Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, 
passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 3º .........................................................................................   

Parágrafo único. Os recursos de que trata o art. 2º poderão ser repassados, 
nos termos da Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020 (Novo Marco 
Regulatório do Saneamento), para aplicação no serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos caso cumpram o disposto no caput 
do art. 18 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. (NR)” 

 “Art.5º...................................................................................................... 
  ...................................................................................................................  

VIII – Serviço Público de Limpeza Urbana e de Manejo de Resíduos  
  Sólidos.  

...........................................................................................................(NR) ”  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

Sala da Comissão, 

Senador Luiz do Carmo, Relator
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Fundo Nacional de Meio Ambiente.
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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2019 

Altera as Leis nos 7.797, de 10 de julho de 1989, e 
12.305, de 2 de agosto de 2010, para repassar aos 

Municípios e ao Distrito Federal 20% (vinte por 
cento) dos recursos do Fundo Nacional de Meio 

Ambiente. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 3º ..................................................................................... 

§ 1º 20% (vinte por cento) dos recursos de que trata o art. 2º 
serão repassados aos Municípios e ao Distrito Federal caso cumpram 

o disposto no caput do art. 18 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010, em parcela única no mês de janeiro de cada ano, devendo a 
repartição desses recursos observar os critérios aplicáveis à 

distribuição dos recursos do Fundo de Participação dos Municíp ios 
de que trata o art. 159, inciso I, alínea b, da Constituição Federal. 

§ 2º Os recursos não distribuídos na forma do § 1º serão 
acumulados para distribuição no ano seguinte de acordo com o 
disposto no mesmo parágrafo.” (NR) 

Art. 2º O art. 18 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 18. ................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3º O disposto no § 1º não se aplica à distribuição de recursos 

de que trata o § 1º do art. 3º da Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989.” 
(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA), instituído pela 
Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, tem como objetivo custear projetos de 

uso racional e sustentável de recursos naturais, incluindo a manutenção, 
melhoria ou recuperação da qualidade ambiental. Isso abarca os projetos de 

gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos. Com efeito, a Lei nº 12.305, de 
2 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), define o FNMA como um de seus instrumentos. 

O gerenciamento dos resíduos sólidos observa uma escala de 

prioridade, a saber: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 

dos rejeitos. Esse último aspecto corresponde à destinação dos rejeitos em 
aterros sanitários, conforme as normas operacionais específicas, de modo a 

evitar riscos ou danos à saúde pública e a minorar os impactos ambientais 
adversos. 

A PNRS impõe a obrigatoriedade de que os municípios e o 

Distrito Federal (DF) elaborem plano de gestão integrada dos resíduos 
sólidos para poder acessar recursos federais a fundo perdido, bem como 

incentivos ou financiamentos de instituições financeiras federais, destinados 
à execução de serviços de limpeza urbana e de projetos de manejo de 

resíduos sólidos. Esse plano, que pode estar inserido no plano de saneamento 
básico, deve, entre outros fatores, identificar as áreas contaminadas e as 

medidas saneadoras desses passivos ambientais. 

Além disso, a PNRS determina que todos esses entes cumpram 

a regra de destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos aos 
aterros sanitários até 2 de agosto de 2014. Infelizmente, isso ainda não 

ocorreu integralmente em todo o País devido às dificuldades técnicas para a 
operacionalização dos aterros sanitários e às dificuldades financeiras que têm 

atingido fortemente os entes locais nos últimos anos, sobretudo a partir da 
recessão econômica de 2015. 

O relatório da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), intitulado “Panorama dos 
Resíduos Sólidos no Brasil 2017”, apresenta a realidade municipal quanto à 

geração, coleta e destinação dos resíduos sólidos urbanos. Em 2017, o Brasil 
gerou 78,4 milhões de toneladas de resíduos, sendo que 91,2% desse total 

foi coletado. Esses dados permitem observar que, em 2017, cerca de 6,9 
milhões de toneladas de resíduos sólidos tiveram destinação imprópria. 
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Por sua vez, os rejeitos coletados foram distribuídos da seguinte 
maneira: 59,1% para os aterros sanitários, 22,9% para os aterros controlados 
e 18% para os lixões, que contribuem para a poluição atmosférica, do solo e 

das águas superficiais e subterrâneas. Praticamente, não houve avanços na 
destinação de resíduos aos aterros sanitários na comparação entre 2016 e 

2017. Em 2016, essa destinação foi de 59%. Mais ainda, somente 2.218 
municípios (incluindo o DF) destinaram os rejeitos aos aterros sanitários em 

2017. 

Não houve, contudo, falta de aplicação de recursos na área da 

limpeza urbana. Os municípios e o DF elevaram o montante de despesas com 
coleta, destinação final, limpeza de córregos e outros serviços de limpeza de 

R$ 24,5 bilhões para R$ 25,9 bilhões no período de 2016 a 2017. A bem da 
verdade, o desequilíbrio financeiro recente, marcado pela estagnação das 

receitas próprias e de transferências e pelo crescimento das despesas 
obrigatórias, tem limitado a implantação e a continuidade de funcionamento 
dos aterros sanitários.  

Além das despesas para o cumprimento das exigências da 
PNRS, há outras despesas significativas assumidas pelos municípios para 

sua adequação ambiental, destacando-se a prestação dos serviços de 
abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgotos. Esses serviços 

integram as ações de saneamento básico juntamente com o manejo de 
resíduos sólidos e a infraestrutura de drenagem pluvial. 

Tendo em vista as obrigações ambientais dos municípios, em 
especial quanto à PNRS, e a falta de recursos para o pleno cumprimento 

desses compromissos legais, proponho neste projeto de lei que 20% (vinte 
por cento) dos recursos do FNMA sejam repassados, em janeiro de cada ano, 

para os entes que recebem recursos do Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), consoante os critérios de distribuição válidos para esse fundo 

constitucional, desde que os entes tenham elaborado os correspondentes 
planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos.  

O impacto orçamentário-financeiro da proposição é estimado 

em R$ 4,8 milhões em cada um dos próximos três exercícios financeiros. 
Ademais, o custo anual da proposição é inferior ao total das despesas pagas, 

incluídos os restos a pagar pagos, com recursos do FNMA no exercício 
financeiro de 2017, que foi de R$ 5,4 milhões. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres Parlamentares 
para a aprovação deste projeto, o qual ajudará, ainda que minimamente, os 
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entes que recebem recursos do FPM a cumprirem seus compromissos na área 
ambiental. 

  Sala das Sessões, 

 

Senador VANDERLAN CARDOSO 
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Senador MECIAS DE JESUS 

 

  

PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 3384, de 2019, da Senadora Mara 

Gabrilli, que altera a Lei nº 10.214, de 27 de 
março de 2001, que dispõe sobre a atuação das 

câmaras e dos prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, no âmbito do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); e a Lei 

nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, que dispõe 
sobre os arranjos de pagamento e as instituições 

de pagamento integrantes do SPB, para alterar o 
nome do SPB para Sistema Brasileiro de 
Movimentações Financeiras. 

Relator: Senador MECIAS DE JESUS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o PL nº 3384, de 2019, de 
autoria da Senadora Mara Gabrilli, que altera o nome do Sistema de 

Pagamentos Brasileiro (SPB) para Sistema Brasileiro de Movimentações 
Financeiras. 

O art. 1º da proposição altera os arts. 1º, 2º e 9º da Lei nº 10.214, 

de 27 de março de 2001, para substituir a expressão “sistema de pagamentos 
brasileiro” por “sistema brasileiro de movimentações financeiras”. 

Já o art. 2º modifica os arts. 6º a 15 da Lei nº 12.865, de 9 de 
outubro de 2013, para substituir, além da expressão já mencionada, todos os 

termos relacionados a “arranjo de pagamento” por termos correspondentes a 
“movimentação financeira”. 
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Por fim, o art. 3º do PL define que a Lei resultante, em caso de 
aprovação do projeto, entrará em vigor na data de sua publicação. 

O início da tramitação se deu no dia 6 de junho deste ano. Em 

seguida, o PL foi encaminhado a esta Comissão para decisão terminativa. 
Durante o prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Tendo em vista que o PL foi distribuído à CAE para decisão 

terminativa, além de analisar o mérito, esta deverá avaliar o tema quanto à 
sua constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa. 

Em relação à constitucionalidade, ressalte-se que o PL não trata 
das matérias elencadas pelos arts. 61 e 84 da Constituição Federal de 1988, 

os quais conferem privilégio de iniciativa privativa ao Presidente da 
República. 

Ademais, de acordo com o art. 24, I, da CF, compete à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito 
econômico; e, segundo o art. 48, caput e inciso XIII, cabe ao Congresso 

Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre matéria financeira, cambial e monetária, instituições 

financeiras e suas operações. 

Acerca da juridicidade, o projeto se coaduna às normas e 

princípios do Direito pátrio. No tocante à regimentalidade, diz o art. 99 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF) que cabe à CAE opinar sobre 

o aspecto econômico e financeiro de quaisquer matérias que lhes sejam 
submetidas, bem como sobre política de crédito, transferência de valores, 

sistema bancário e assuntos afetos. 

Saliente-se, ainda, que a proposição está de acordo com os 

dispositivos emanados pela Lei Complementar nº 95, de 1998, quanto ao 
respeito à boa técnica legislativa. Ainda assim, gostaríamos de propor ajustes 

pontuais em algumas partes do texto, de caráter meramente redacional, 
mediante apresentação de duas emendas: 

1. O art. 1º do PL altera o caput do art. 9º da Lei nº 10.214, de 

27 de março de 2001, para afirmar que “a infração às normas legais e 
regulamentares que regem o sistema brasileiro de movimentações 
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financeiras sujeita as câmaras e os prestadores de serviços de compensação 
e de liquidação, seus administradores e membros de conselhos fiscais, 
consultivos e assemelhados ao disposto na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 

de 1976, e nas demais disposições legais”. Gostaríamos, com esta emenda, 
apenas de fazer menção expressa também à Lei nº 13.506, de 2017, que teve 

como principal objetivo a reforma do processo administrativo punitivo no 
âmbito do Sistema Financeiro Nacional, do Mercado de Capitais e do 

Sistema de Pagamento Brasileiro. 

2. O art. 2º do PL altera o art. 6º da Lei nº 12.865, de 9 de 

outubro de 2013, que trata dos “efeitos das normas aplicáveis aos arranjos e 
às instituições de pagamento que passam a integrar o Sistema Brasileiro de 

Movimentações Financeiras (SBMF)”. Ao tratar do inciso I do referido 
artigo, esta emenda tem por objetivo alterar a palavra “transmissão” para 

“transferência”, a fim de compatibilizar o dispositivo com a natureza jurídica 
do ato de enviar valores ou recursos para o mesmo titular (movimentação) e 
entre titulares diferentes (transferência), dado o arcabouço infralegal 

(resoluções e circulares que disciplinam a transferência de recursos entre 
contas de pagamento ou depósito à vista). Ademais, sugerimos que o 

conceito do inciso I fosse ajustado para deixar claro que as movimentações 
e transferências pudessem ser realizadas entre o mesmo titular ou entre 

titulares diferentes, independentemente da finalidade. Ainda, propomos 
alguns ajustes nos incisos II e III, meramente formais, que substituam o 

termo “pagamento” por “movimentação financeira”, para adequação da 
nomenclatura do PL. Por fim, no tocante à alteração da definição de moeda 

eletrônica contida no inciso VII, sugerimos ajustar a redação proposta pelo 
Projeto de Lei em tela com a finalidade de manter consonância com os 

demais normativos vigentes acerca do tema. 

Quanto ao mérito, posicionamo-nos favoravelmente às 

alterações pretendidas. Afinal, conforme descrito na justificação da proposta, 
“há uma confusão entre pagamento e movimentação financeira que implica 
inadequação da legislação brasileira, especialmente para realização de 

movimentações financeiras de natureza diversa de pagamentos, como 
doação”. 

Por esse motivo, é preciso reconhecer formalmente a distinção 
conceitual entre pagamento e movimentação financeira, para englobar o 

conceito de doação e permitir “a criação de arranjos de movimentação 
financeira adequados para o processamento de doações”. 
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Logo, com o intuito de conferir segurança jurídica a doadores e 
donatários e, consequentemente, estimular as doações em nosso país, 
solicitamos apoio dos nobres parlamentares para aprovação do PL em tela. 

III – VOTO 

Diante de todo o exposto, votamos pela aprovação do Projeto 

de Lei nº 3384, de 2019, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº      – CAE 

Dê-se ao art. 9º da Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, 
conforme proposto pelo art. 1º do PL nº 3.384, de 2019, a seguinte redação: 

“Art. 9º A infração às normas legais e regulamentares que 
regem o sistema brasileiro de movimentações financeiras sujeita as 

câmaras e os prestadores de serviços de compensação e de 
liquidação, seus administradores e membros de conselhos fiscais, 
consultivos e assemelhados ao disposto na Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, na Lei nº 13.506, de 2017, bem como nas demais 
disposições legais”. (NR) 

EMENDA Nº      – CAE 

Dê-se aos incisos I, II, III e VII do art. 6º da Lei nº 12.865, de 9 
de outubro de 2013, conforme proposto pelo art. 2º do PL nº 3.384, de 2019, 

a seguinte redação: 

“Art. 6º................................................................................. 

I - movimentação financeira – qualquer movimentação ou  
transferência de valores, créditos e direitos de natureza finance ira 

efetivada em sistema organizado, independentemente da finalidade, 
podendo ser realizada para o mesmo titular ou para titulares 
diferentes; 

II - arranjo de movimentação financeira - conjunto de regras e 
procedimentos que disciplina a prestação de determinado serviço de 

movimentação financeira ao público aceito por mais de um 
recebedor, mediante acesso direto pelos usuários finais, pagadores e 
recebedores;  

III - instituidor de movimentação financeira - pessoa jurídica 
responsável pelo arranjo de movimentação financeira e, quando for 

o caso, pelo uso da marca associada ao arranjo de movimentação 
financeira; 
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...................................................................... 

VII – moeda eletrônica – recursos armazenados em dispositivo 
ou sistema eletrônico que permitem ao usuário final realizar 

movimentação financeira. 

.............................................................................” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI 
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Altera a Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, que dispõe sobre a atuação das câmaras
e dos prestadores de serviços de compensação e de liquidação, no âmbito do Sistema
de Pagamentos Brasileiro (SPB); e a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, que dispõe
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para alterar o nome do SPB para Sistema Brasileiro de Movimentações Financeiras.

AUTORIA: Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP)
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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2019 

Altera a Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, que 

dispõe sobre a atuação das câmaras e dos prestadores 
de serviços de compensação e de liquidação, no 
âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); 

e a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, que dispõe 
sobre os arranjos de pagamento e as instituições de 

pagamento integrantes do SPB, para alterar o nome 
do SPB para Sistema Brasileiro de Movimentações 
Financeiras. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 1º, 2º e 9º da Lei nº 10.214, de 27 de março de 

2001, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Esta Lei regula a atuação das câmaras e dos prestadores 

de serviços de compensação e de liquidação, no âmbito do sistema 
brasileiro de movimentações financeiras. 

Art. 2º O sistema brasileiro de movimentações financeiras de que 

trata esta Lei compreende as entidades, os sistemas e os procedimentos 
relacionados com a transferência de fundos e de outros ativos 

financeiros, ou com o processamento, a compensação e a liquidação de 
pagamentos em qualquer de suas formas. 

Parágrafo único.  Integram o sistema brasileiro de 

movimentações financeiras, além do serviço de compensação de 
cheques e outros papéis, os seguintes sistemas, na forma de autorização 

concedida às respectivas câmaras ou prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação, pelo Banco Central do Brasil ou pela 
Comissão de Valores Mobiliários, em suas áreas de competência: 
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....................................................................................................... 

Art. 9º A infração às normas legais e regulamentares que regem 
o sistema brasileiro de movimentações financeiras sujeita as câmaras e 

os prestadores de serviços de compensação e de liquidação, seus 
administradores e membros de conselhos fiscais, consultivos e 
assemelhados ao disposto na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e 

nas demais disposições legais.” (NR) 

Art. 2º Os arts. 6º a 15 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º Para os efeitos das normas aplicáveis aos arranjos e às 
instituições de pagamento que passam a integrar o Sistema Brasileiro 

de Movimentações Financeiras (SBMF), nos termos desta Lei, 
considera-se:  

I – movimentação financeira – qualquer movimentação ou 
transmissão de valores, créditos e direitos de natureza finance ira 
efetivada em sistema organizado, independentemente da finalidade de 

pagamento, doação, transferência para mesmo titular, ou qualquer 
outra; 

II – arranjo de movimentação financeira - conjunto de regras e 
procedimentos que disciplina a prestação de determinado serviço de 
pagamento ao público aceito por mais de um recebedor, mediante 

acesso direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores;  

III – instituidor de arranjo de movimentação financeira - pessoa 

jurídica responsável pelo arranjo de pagamento e, quando for o caso, 
pelo uso da marca associada ao arranjo de pagamento;  

IV – instituição de movimentação financeira – pessoa jurídica 

que, aderindo a um ou mais arranjos de movimentação financeira, tenha 
como atividade principal ou acessória, alternativa ou cumulativamente :  

a) disponibilizar serviço de aporte ou saque de recursos mantidos 
em conta de movimentação financeira;  

b) executar ou facilitar a instrução de movimentação finance ira 

relacionada a determinado serviço de movimentação finance ira, 
inclusive transferência originada de ou destinada a conta de 

movimentação financeira;  

c) gerir conta de movimentação financeira;  

d) emitir instrumento de movimentação financeira;  

e) credenciar a aceitação de instrumento de movimentação 
financeira;  

....................................................................................................... 
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h) outras atividades relacionadas à prestação de serviço de 

movimentação financeira, designadas pelo Banco Central do Brasil;  

V – conta de movimentação financeira – conta de registro detida 

em nome de usuário final de serviços de movimentação finance ira 
utilizada para a execução de transações de movimentação financeira;  

VI – instrumento de movimentação financeira – dispositivo ou 

conjunto de procedimentos acordado entre o usuário final e seu 
prestador de serviço de movimentação financeira utilizado para inicia r 

uma transação de movimentação financeira; e  

VII – moeda eletrônica – recursos armazenados em dispositivo ou 
sistema eletrônico que permitem ao usuário final efetuar transação de 

movimentação financeira.  

§ 1º As instituições financeiras poderão aderir a arranjos de 

movimentação financeira na forma estabelecida pelo Banco Central do 
Brasil, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

§ 2º É vedada às instituições de movimentação financeira a 
realização de atividades privativas de instituições financeiras, sem 

prejuízo do desempenho das atividades previstas no inciso III do caput.  

§ 3º O conjunto de regras que disciplina o uso de instrumento de 
movimentação financeira emitido por sociedade empresária destinado 

à aquisição de bens ou serviços por ela ofertados não se caracteriza 
como arranjo de movimentação financeira. 

§ 4º Não são alcançados por esta Lei os arranjos de movimentação 

financeira em que o volume, a abrangência e a natureza dos negócios, 
a serem definidos pelo Banco Central do Brasil, conforme parâmetros 

estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, não forem capazes de 
oferecer risco ao normal funcionamento das transações de 
movimentação financeira de varejo.  

....................................................................................................... 

Art. 7º Os arranjos de movimentação financeira e as instituições 

de movimentação financeira observarão os seguintes princípio s, 
conforme parâmetros a serem estabelecidos pelo Banco Central do 
Brasil, observadas as diretrizes do Conselho Monetário Nacional:  

I – interoperabilidade ao arranjo de movimentação financeira e 
entre arranjos de movimentação financeira distintos;  

II – solidez e eficiência dos arranjos de movimentação finance ira 
e das instituições de movimentação financeira, promoção da 
competição e previsão de transferência de saldos em moeda eletrônica, 

quando couber, para outros arranjos ou instituições de movimentação 
financeira;  
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III – acesso não discriminatório aos serviços e às infraestruturas 

necessários ao funcionamento dos arranjos de movimentação 
financeira;  

....................................................................................................... 

V – confiabilidade, qualidade e segurança dos serviços de 
movimentação financeira; e  

VI – inclusão financeira, observados os padrões de qualidade, 
segurança e transparência equivalentes em todos os arranjos de 

movimentação financeira.  

Parágrafo único. A regulamentação deste artigo assegurará a 
capacidade de inovação e a diversidade dos modelos de negócios das 

instituições de movimentação financeira e dos arranjos de 
movimentação financeira.  

Art. 8º O Banco Central do Brasil, o Conselho Monetário 
Nacional, o Ministério das Comunicações e a Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) estimularão, no âmbito de suas 

competências, a inclusão financeira por meio da participação do setor 
de telecomunicações na oferta de serviços de movimentação finance ira 

e poderão, com base em avaliações periódicas, adotar medidas de 
incentivo ao desenvolvimento de arranjos de movimentação finance ira 
que utilizem terminais de acesso aos serviços de telecomunicações de 

propriedade do usuário.  

Parágrafo único. O Sistema de Movimentações Financeiras e 
Transferência de Valores Monetários por meio de Dispositivos Móveis 

(STDM), parte integrante do SBMF, consiste no conjunto formado 
pelos arranjos de movimentação financeira que disciplinam a prestação 

dos serviços de movimentação financeira de que trata o inciso III do art. 
6º, baseado na utilização de dispositivo móvel em rede de telefonia 
móvel, e pelas instituições de movimentação financeira que a eles 

aderirem. 

Art. 9º Compete ao Banco Central do Brasil, conforme diretrizes 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional:  

I – disciplinar os arranjos de movimentação financeira;  

II – disciplinar a constituição, o funcionamento e a fiscalização 

das instituições de movimentação financeira, bem como a 
descontinuidade na prestação de seus serviços;  

III – limitar o objeto social de instituições de movimentação 
financeira;  

IV – autorizar a instituição de arranjos de movimentação 

financeira no País;  

V – autorizar constituição, funcionamento, transferência de 

controle, fusão, cisão e incorporação de instituição de movimentação 
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financeira, inclusive quando envolver participação de pessoa física ou 

jurídica não residente;  

VI – estabelecer condições e autorizar a posse e o exercício de 

cargos em órgãos estatutários e contratuais em instituição de 
movimentação financeira;  

VII – exercer vigilância sobre os arranjos de movimentação 

financeira e aplicar as sanções cabíveis;  

VIII – supervisionar as instituições de movimentação finance ira 

e aplicar as sanções cabíveis;  

IX – adotar medidas preventivas, com o objetivo de assegurar 
solidez, eficiência e regular funcionamento dos arranjos de 

movimentação financeira e das instituições de movimentação 
financeira, podendo, inclusive:  

....................................................................................................... 

c) limitar ou suspender a venda de produtos, a prestação de 
serviços de movimentação financeira e a utilização de modalidades 

operacionais;  

X – adotar medidas para promover competição, inclusão 

financeira e transparência na prestação de serviços de movimentação 
financeira;  

....................................................................................................... 

XII – coordenar e controlar os arranjos de movimentação 
financeira e as atividades das instituições de movimentação financeira;  

XIII – disciplinar a cobrança de tarifas, comissões e qualquer 

outra forma de remuneração referentes a serviços de movimentação 
financeira, inclusive entre integrantes do mesmo arranjo de 

movimentação financeira; e  

XIV – dispor sobre as formas de aplicação dos recursos 
registrados em conta de movimentação financeira.  

....................................................................................................... 

§ 2º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderá dispor sobre 
critérios de interoperabilidade ao arranjo de movimentação finance ira 
ou entre arranjos de movimentação financeira distintos.  

§ 3º No exercício das atividades previstas nos incisos VII e VIII 
do caput, o Banco Central do Brasil poderá exigir do instituidor de 

arranjo de movimentação financeira e da instituição de movimentação 
financeira a exibição de documentos e livros de escrituração e o acesso, 
inclusive em tempo real, aos dados armazenados em sistemas 

eletrônicos, considerando-se a negativa de atendimento como embaraço 
à fiscalização, sujeita às sanções aplicáveis na forma do art. 11.  

....................................................................................................... 

S
F

/
1

9
2

8
6

.
0

7
4

8
0

-
0

9

Página 6 de 10 Parte integrante do Avulso do PL nº 3384 de 2019.

56



6 
 

Art. 10. O Banco Central do Brasil poderá, respeitadas as 

diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, estabelecer 
requisitos para a terceirização de atividades conexas às atividades fins 

pelos participantes dos arranjos de movimentação financeira e para a 
atuação de terceiros como agentes de instituições de movimentação 
financeira.  

§ 1º O instituidor do arranjo de movimentação financeira e a 
instituição de movimentação financeira respondem 

administrativamente pela atuação dos terceiros que contratarem na 
forma do caput.  

§ 2º Não se aplica o disposto no caput caso a entidade não 

participe de nenhuma atividade do arranjo de movimentação finance ira 
e atue exclusivamente no fornecimento de infraestrutura, como os 

serviços de telecomunicações.  

Art. 11. As infrações às normas legais e regulamentares que 
regem os arranjos e as instituições de movimentação finance ira 

sujeitam o instituidor de arranjo de movimentação financeira e a 
instituição de movimentação financeira, os seus administradores e os 

membros de seus órgãos estatutários ou contratuais às penalidades 
previstas pela legislação em vigor.  

....................................................................................................... 

Art. 12. Os recursos mantidos em contas de movimentação 
financeira:  

I – constituem patrimônio separado, que não se confunde com o 

da instituição de movimentação financeira;  

II – não respondem direta ou indiretamente por nenhuma 

obrigação da instituição de movimentação financeira nem podem ser 
objeto de arresto, sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de 
constrição judicial em função de débitos de responsabilidade da 

instituição de movimentação financeira;  

III – não compõem o ativo da instituição de movimentação 

financeira, para efeito de falência ou liquidação judicial ou 
extrajudicial; e  

IV – não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela 

instituição de movimentação financeira.  

Art. 13. As instituições de movimentação financeira sujeitam-se 

ao regime de administração especial temporária, à intervenção e à 
liquidação extrajudicial, nas condições e forma previstas na legislação 
aplicável às instituições financeiras.  

Art. 14. É o Banco Central do Brasil autorizado a acolher 
depósitos em benefício de entidades não financeiras integrantes do 

Sistema Brasileiro de Movimentações Financeiras. 

Art. 15. .......................................................................................... 
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....................................................................................................... 

§ 2º É o Banco Central do Brasil autorizado a estabelecer, para os 
arranjos de movimentação financeira, os instituidores de arranjo de 

movimentação financeira e as instituições de movimentação finance ira 
já em funcionamento, prazos para adequação às disposições desta Lei, 
às normas por ele estabelecidas e às diretrizes do Conselho Monetário 

Nacional.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Há uma confusão entre pagamento e movimentação financeira que 

implica inadequação da legislação brasileira, especialmente para realização de 

movimentações financeiras de natureza diversa de pagamentos, como doação.  

A doação, assim como a movimentação financeira para mesma 

titularidade, não se confunde com pagamento. O pagamento equivale à extinção 

de obrigação preexistente, enquanto a doação é ato de liberalidade por 

definição. Por conseguinte, não há pagamento quando se transferem recursos a 

título de doação.  

Hoje, o Brasil possui 820 mil Organizações da Sociedade Civil 

(OSC), segundo publicação do IPEA de 2018, sendo a doação importante meio 

de captação de recursos para a sustentabilidade econômica das OSCs. É 

fundamental que o sistema financeiro reconheça a existência das doações e 

permita a criação de arranjos de movimentação financeira adequados para o 

processamento de doações. 

Ademais, para a efetivação do objetivo fundamental da República 

de construir uma sociedade livre, justa e solidária, nos termos do art. 3º, I, da 

Constituição, é indispensável que o ordenamento brasileiro reconheça e garanta 

a segurança jurídica das doações e entre doadores e donatários.  
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O presente projeto de lei visa a esse fim, tratando do 

reconhecimento formal da distinção conceitual entre pagamento e 

movimentação financeira. Essa distinção não é nova na legislação brasileira e 

já era prevista quando da criação da CPMF.  

Propomos, assim, alterar a expressão “Sistema de Pagamentos 

Brasileiro” para “Sistema Brasileiro de Movimentações Financeiras” nos textos 

legais pertinentes. Frise-se que não se está propondo quaisquer alterações 

adicionais relativas ao funcionamento dos arranjos de pagamento, uma vez que 

é objeto de regulação infralegal.  

São essas as razões que justificam a aprovação do presente projeto. 

Conto com o apoio dos ilustres pares para aprovar tão importante projeto.  

Sala das Sessões, 

 

Senadora Mara Gabrilli 

(PSDB/SP) 
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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 1.905, 
de 2019, da Senadora Rose de Freitas, que altera 

as Leis nº 8.631, de 4 de março de 1993, nº 9.472, 
de 16 de julho de 1997, e nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, para estabelecer a vedação à 

cobrança de tarifas mínimas pela prestação dos 
serviços públicos de fornecimento de água e 

esgoto, energia elétrica e telecomunicações. 

Relator: Senador ANGELO CORONEL 

I – RELATÓRIO 

Vem à apreciação desta Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) o Projeto de Lei (PL) nº 1.905, de 2019, de autoria da Senadora Rose 

de Freitas, que altera as Leis nº 8.631, de 4 de março de 1993, nº 9.472, de 
16 de julho de 1997, e nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para estabelecer 

a vedação à cobrança de tarifas mínimas pela prestação dos serviços 
públicos de fornecimento de água e esgoto, energia elétrica e 

telecomunicações. 

O PL nº 1.905, de 2019, está estruturado em quatro artigos.  

O art. 1º acrescenta dois novos parágrafos ao art. 2º da Lei nº 
8.631, de 4 de março de 1993, que dispõe sobre a fixação dos níveis das 

tarifas para o serviço público de energia elétrica, extingue o regime de 
remuneração garantida e dá outras providências, com o objetivo principal 
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de vedar a cobrança de tarifas mínimas no suprimento de energia elétrica 
ou a adoção de práticas que levem ao mesmo resultado dessa cobrança. O 
descumprimento dessa previsão acarretará a repetição do indébito, nos 

termos do art. 42 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), e a perda da concessão ou permissão.  

Os arts. 2º e 3º alteram, respectivamente, as Leis nº 9.472, de 
16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de 

telecomunicações, e nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, com objetivo semelhante: 

vedar a cobrança de tarifas mínimas pela prestação desses serviços e prever 
as penalidades cabíveis em caso de descumprimento (repetição do indébito 

e a perda da concessão ou permissão).  

O art. 4º traz a cláusula de vigência e determina que a lei 

resultante do projeto entre em vigor após decorridos noventa dias de sua 
publicação oficial.  

Na justificação, a autora chama a atenção para a injustiça da 
cobrança de tarifas mínimas pelas prestações dos serviços públicos de água, 
esgotamento sanitário, energia elétrica e telefonia. Segundo a Senadora 

Rose de Freitas, do ponto de vista econômico, trata-se de uma 
sobretarifação, já que o volume consumido não corresponde ao que é 

cobrado. Além disso, a tarifa mínima teria efeitos dolosos do ponto de vista 
ambiental, havendo um estímulo negativo decorrente do fato de não se 

premiar uma economia no consumo.   

A proposição foi inicialmente distribuída à Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE) e à Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC), cabendo à última 

a decisão terminativa.   

 Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.  
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II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), 
nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF), apreciar o aspecto econômico e financeiro das matérias que lhe 
sejam submetidas. 

O projeto em análise tem como objetivo modernizar o marco 
legal de energia elétrica, saneamento básico e telecomunicações para prever 

a vedação à cobrança de tarifas mínimas pela prestação dos serviços 
públicos de fornecimento de água e esgoto, energia elétrica e 

telecomunicações.  

O mérito da proposição é inegável e atual. Se utilizarmos como 

exemplo o fornecimento de água, na maioria dos municípios, uma parcela 
significativa dos usuários, principalmente de baixa renda, tem um consumo 

efetivo inferior ao estipulado na franquia mínima.  

Essa existência de tarifa mínima implica subsídio cruzado 

entre a parcela da população de consumo inferior ao mínimo e os demais 
consumidores.  Tudo o mais constante, quanto maior o consumo, maior 
tende a ser a renda. Logo, o grupo de consumidores que se beneficia mais, 

por ter tarifas médias mais baixas pelo atual sistema de tarifação, tende a 
ser composto por famílias de maior poder aquisitivo. Neste sentido, vários 

estados adotaram legislações para de proibir a cobrança de tarifas mínimas 
de água, como o próprio Distrito Federal e o Tocantins. 

A cobrança de tarifas mínimas, em especial de parcelas da 
população de renda inferior, é injusta não somente sob o ponto de vista 

social, mas também fere frontalmente outra importante diretriz do sistema 
de precificação dos serviços de saneamento básico no País: a inibição do 

consumo do supérfluo e do desperdício de recursos (art. 29, §1º, IV, da Lei 
nº 11.445, de 2007).  

Contudo, no Distrito Federal, unidade federativa com maior 
renda per capita do País, cerca de 46% dos consumidores apresentam nível 
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de consumo inferior a 10 metros cúbicos de água por mês (franquia mínima 
adotada pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - 
CAESB). Neste caso, vedar as tarifas mínimas beneficiaria também uma 

parcela da população de alta renda.  

Ademais, sob o ponto de vista econômico, cabe notar que as 

concessões de serviços públicos têm relevantes custos de distribuição, 
expansão e manutenção dos serviços. Para financiar tais custos, que 

refletem o esforço dos concessionários para disponibilizar os serviços aos 
usuários, os concessionários se utilizam das referidas tarifas mínimas para 

assegurar tarifas médias mais baixas à toda população.  

De modo a direcionar o benefício da extinção das tarifas 

mínimas aos dos consumidores de baixa renda e baixo consumo, mantendo 
a modicidade tarifária e o equilíbrio econômico das concessionárias, 

propõe-se vedar a cobrança de tarifas mínimas aos consumidores que fazem 
parte do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal.  

  No setor elétrico, segundo a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), em 2018, o custo de energia correspondeu a 
aproximadamente 43% da formação da tarifa, restando a maior parte aos 

custos relacionados à distribuição, transmissão, perdas e encargos. 
Raciocínio semelhante pode ser utilizado para o setor de telecomunicações 

cujos custos variáveis são parcelas menores da estrutura de custos. Portanto, 
uma característica importante do fornecimento de água e esgoto, energia 

elétrica e telecomunicações é o percentual referente ao custo da 
infraestrutura apenas para disponibilizar os serviços, com necessidade 

permanente de modernização, manutenção e expansão de investimentos.  

É fundamental que as tarifas não somente garantam o 

equilíbrio econômico das empresas, mas o façam dentro de um sistema de 
precificação que induza a eficiência dos serviços prestados, contribua para 

a preservação do meio ambiente e, fundamentalmente, preserve a 
modicidade tarifária à população mais carente. 
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Logo, entende-se que o mais justo é eliminar as tarifas 
mínimas somente para unidades consumidoras residenciais de baixa renda, 
mantendo as sanções previstas. Sugerimos então três emendas que alteram 

o escopo da vedação proposta, mantendo a modicidade tarifária e 
concentrando seus benefícios nos consumidores atualmente mais 

prejudicados pelas cobranças mínimas: as famílias de baixa renda presentes 
no Cadastro Único, que devem ser o foco de políticas públicas.  

 

III – VOTO 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 
1.905, de 2019, conforme o substitutivo: 

EMENDA Nº   AO PL Nº 1905/2019 

 

Altera as Leis nº 8.631, de 4 de março de 1993, 

nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e nº 11.445, 

de 5 de janeiro de 2007, para estabelecer a 

vedação à cobrança de tarifas mínimas pela 

prestação dos serviços públicos de 

fornecimento de água e esgoto, energia 

elétrica e telecomunicações em unidades  

consumidoras residenciais de baixa renda. 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5º e 6º: 

 

“Art. 2º 

.......................................................................... 

.......................................................................................
.. 
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§ 5º É vedada a cobrança de tarifas mínimas pela 
prestação dos serviços ou a adoção de práticas que levem 
ao mesmo resultado dessa cobrança em unidades 

consumidoras residenciais de baixa renda, conforme 
Cadastro único para Programas Sociais do Governo 

Federal.  

§ 6º O descumprimento do previsto no § 5º implicará: 

I – a repetição do indébito, nos termos do art. 42 da Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor; 

II – a perda da concessão ou permissão.” (NR) 

 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º 

.......................................................................... 

I – garantir, a toda a população, o acesso às 
telecomunicações, a tarifas e preços razoáveis, em 

condições adequadas, sendo vedada a cobrança de tarifas 
mínimas pela prestação dos serviços ou a adoção de práticas 

que levem ao mesmo resultado dessa cobrança em unidades 
consumidoras de telefonia fixa residenciais de baixa renda, 
conforme Cadastro único para Programas Sociais do 

Governo Federal; 

.......................................................................................

.. 

Parágrafo único. O descumprimento pelo 
concessionário ou permissionário da vedação prevista no 

inciso I implicará: 

I – a repetição do indébito, nos termos do art. 42 da Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor;  

II – a perda da concessão ou permissão.” (NR) 

 

Art. 3º O art. 29 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 
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“Art. 29. 
........................................................................ 

.....................................................................................

.. 

§ 3º É vedada a cobrança de tarifas mínimas pela 

prestação dos serviços ou a adoção de práticas que levem 
ao mesmo resultado dessa cobrança em unidades 
consumidoras residenciais de baixa renda, conforme 

Cadastro único para Programas Sociais do Governo 
Federal. 

§ 4º O descumprimento do previsto no § 3º implica rá :  

I – a repetição do indébito, nos termos do art. 42 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor; 

 II – a perda da concessão ou permissão.” (NR) 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias 
de sua publicação oficial. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº        DE 2019 

Altera as Leis nº 8.631, de 4 de março de 1993, nº 

9.472, de 16 de julho de 1997, e nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, para estabelecer a vedação à 

cobrança de tarifas mínimas pela prestação dos 
serviços públicos de fornecimento de água e 
esgoto, energia elétrica e telecomunicações. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.631, de 4 de março de 1993, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5º e 6º: 

“Art. 2º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 5º É vedada a cobrança de tarifas mínimas pela prestação dos 
serviços ou a adoção de práticas que levem ao mesmo resultado 

dessa cobrança. 

§ 6º O descumprimento do previsto no § 5º implicará: 

I – a repetição do indébito, nos termos do art. 42 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor; 

II – a perda da concessão ou permissão.” (NR) 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º .................................................................................... 

I – garantir, a toda a população, o acesso às telecomunicações, 

a tarifas e preços razoáveis, em condições adequadas, sendo vedada 
a cobrança de tarifas mínimas pela prestação dos serviços ou a 

adoção de práticas que levem ao mesmo resultado dessa cobrança; 

................................................................................................... 

Parágrafo único. O descumprimento pelo concessionário ou 

permissionário da vedação prevista no inciso I implicará: 
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I – a repetição do indébito, nos termos do art. 42 da Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor; 

II – a perda da concessão ou permissão.” (NR) 

Art. 3º O art. 29 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

“Art. 29. .................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 3º É vedada a cobrança de tarifas mínimas pela prestação dos 
serviços ou a adoção de práticas que levem ao mesmo resultado 

dessa cobrança. 

§ 4º O descumprimento do previsto no § 3º implicará: 

I – a repetição do indébito, nos termos do art. 42 da Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor; 

II – a perda da concessão ou permissão.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de 
sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

A cobrança de tarifas mínimas pelas prestações dos serviços 

públicos de água, esgotamento sanitário, energia elétrica e telefonia é 
absolutamente injusta. Em qualquer lugar do mundo, só é cabível cobrar-se 

aquilo que se fornece. Se o serviço não é utilizado, é inadmissível que o 
consumidor seja cobrado. Nada lhe foi entregue/prestado, nada deve ser 

cobrado. 

Utilizemos o fornecimento de água como exemplo. Uma parcela 

expressiva da população se encontra na categoria de consumo que recebe a 
tarifação mínima pelo serviço de fornecimento desse bem público, 

observando-se, nos últimos tempos, que uma grande parcela dos usuários 
tem um consumo efetivo inferior ao estipulado para a quantidade mínima. 

Do ponto de vista econômico, trata-se de uma sobretarifação, já 

que o volume consumido não corresponde ao que é cobrado. Especialistas 
demonstram que isso desencadeia também comportamento doloso sob o 
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ponto de vista ambiental. Há um estímulo negativo, pois não se premia ou 

impulsiona uma economia no consumo. Dado que o valor cobrado não se 
altera dentro daquela faixa limite, consumidores com quantidades diferentes 

de consumo acabam arcando com o mesmo valor. Desde que se mantenham 
nessa faixa, os obrigados a pagar a tarifação mínima não têm por que 

economizar. 

Entendemos que a extinção da cobrança de tarifas mínimas para 

a prestação dos serviços públicos de água, esgotamento sanitário, energia 
elétrica e telefonia é uma medida de justiça para os consumidores e um 

estímulo ao aprimoramento dos serviços prestados pelas concessionárias e 
permissionárias.  

Considerando a relevância da matéria, submeto o presente 
Projeto de Lei ao exame desta Casa, na expectativa de sua aprovação, para a 

qual conto com o apoio dos ilustres Senadores e Senadoras. 

Sala das Sessões, 

 

Senadora Rose de Freitas 
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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
sobre o Projeto de Lei nº 3.953, de 2019, que altera a 

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e a Lei nº 
12.414, de 9 de junho de 2011, para fomentar o 
acesso do cadastrado aos seus dados inseridos em 

cadastro positivo de crédito. 

RELATOR: Senador OTTO ALENCAR 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à deliberação da Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE), o Projeto de Lei (PL) nº 3.953, de 2019, de autoria do Senador Ciro 
Nogueira. 

O PL é constituído de quatro artigos. 

O art. 1º altera o art. 43 do Código de Defesa do Consumidor, a 

Lei nº 8.078, de 1990, para reforçar o livre acesso, amplo e gratuito, aos dados 
dos cadastrados e flexibilizar a forma de comunicação da abertura do cadastro, 
que pode ser por via eletrônica. Ainda estabelece que os cadastros relativos a 

consumidores devem atuar em consonância com os princípios de ordem 
pública para garantir ao consumidor amplo acesso ao crédito. 

O art. 2º modifica a Lei nº 12.414, de 2011, a Lei do Cadastro 
Positivo, para garantir acesso eletrônico a informações em cadastros positivos 

(art. 3º-A), e reduzir o prazo de 30 para 7 dias para que o cadastrado seja 
comunicado da abertura do cadastro (art. 4º, § 4º, I).  

O art. 3º estabelece que o Poder Executivo definirá diretrizes para 
promover maior transparência nas modelagens de análise de concessão de 

crédito, com vistas a democratizar o acesso ao crédito e promover o 
alinhamento entre os interesses privado e público. 
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O art. 4º traz a cláusula de vigência, imediata. 

Na justificação, o nobre Senador defende que o PL permite que 
cada pessoa saiba exatamente quais são os dados que influenciam positiva e 

negativamente a composição do seu escore e gerenciem o seu potencial de 
crédito. O autor também ressalta que os modelos de crédito não podem 

permanecer sem nenhum tipo de auditoria ou de controle, sendo validados 
apenas pelas instituições financeiras, sob o risco de não atenderem aos anseios 

da economia do país. Por fim, lembra que a lei equipara os bancos de dados e 
cadastros relativos a consumidores a entidades de caráter público, o que impõe 

que operem em consonância com os princípios de isonomia e publicidade, 
sendo natural que disponibilizem informações a seus reais detentores de 
maneira imediata e gratuita, sobretudo pelas facilidades propiciadas pelo 

mundo digital. 

O PL foi distribuído à CAE e à CTFC, cabendo à última decisão 

terminativa.  

Não foram apresentadas emendas. 

II - ANÁLISE 

A esta CAE, nos termos do art. 99, incisos I e III, do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), compete opinar sobre aspectos econômico 
e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida, incluindo proposições 

que tratem de assuntos correlatos a crédito, como é o caso do presente Projeto. 

Do ponto de vista formal, não há óbices constitucionais ao projeto 

em análise, pois compete à União legislar sobre direito do consumidor e crédito, 
e ao Congresso Nacional sobre ele dispor (CF, art. 48, caput). 

O assunto também não figura entre as competências privativas do 

Presidente da República, previstas nos arts. 61, § 1º, e 84 da Carta Magna. A 
iniciativa parlamentar é, portanto, legítima. 

Inexistem, igualmente, quaisquer afrontas aos requisitos 
materialmente constitucionais, inocorrendo-nos quaisquer reparos ao projeto 

no que concerne à sua constitucionalidade. 
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O PL nº 3.953, de 2019, tampouco apresenta óbice no tocante à 

juridicidade. A proposição em exame é compatível com o ordenamento legal 
vigente e, acertadamente, altera lei já existente sobre a matéria de que trata.  

Em relação à técnica legislativa, também atende às normas de 
redação e alteração das leis previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998. 

A matéria não tem implicação direta sobre o sistema tributário e 

orçamentário, pois não impõe renúncia de receita nem aumento de despesa 
fiscal ou expansão da dívida pública. 

Quanto ao mérito, as modificações parecem benéficas ao 
consumidor, já que reforçam a livre acessibilidade aos dados dos cadastrados e 
flexibilizam a forma de comunicação ao consumidor da abertura do cadastro, 

que pode ser por via eletrônica. No entanto, há algumas observações quanto ao 
Projeto.  

Na alteração do Código de Defesa do Consumidor, o PL amplia os 
casos em que o banco de dados deve comunicar a abertura do cadastro, ao 

suprimir a expressão “quando não solicitada por ele” no § 2º do art. 43. Isso 
aumenta custos administrativos ao gestor de banco de dados, que precisará 

elaborar comunicação formal, ainda que digital, ao cadastrado, mesmo que este 
tenha autorizado a inclusão de seus dados. Além disso, nos parece 

desnecessário.   

Quanto à modificação do § 4º do art. 43, não aparenta ser muito 

clara a conexão entre observância dos princípios da ordem pública pelos bancos 
de dados e acesso a crédito pelo consumidor. Além disso, entendemos não ser 
finalidade desses bureaus de crédito garantir amplo acesso ao crédito ao 

consumidor, tendo em vista que tais empresas não concedem crédito e, sim, 
trabalham no âmbito da avaliação de risco dos tomadores de crédito. É essa 

uma das possibilidades de utilização das informações constantes nos bancos de 
dados, nos termos expressamente determinados no inc. I do art. 7º da Lei nº 

12.414, de 2011. 

No art. 2º, no art. 3-A da Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, 

concordamos com a alteração do dispositivo, pois reforça o entendimento que 
o cadastrado terá acesso permanente, on-line e gratuito, ao conjunto de 

informações do banco de dados, a ele correspondente. Porém, a alteração 
proposta para reduzir o prazo para 7 dias, para que o cadastrado seja 

S
F

/
1

9
4

5
2

.
5

4
7

3
0

-
1

4

77



4 
 

la2019-09895 

comunicado da abertura do cadastro, vem a dispor sobre matéria que foi 

recentemente deliberada na Lei Complementar no 166, de 2019, que 
estabeleceu prazo de 30 dias para os gestores de banco de dados efetuarem a 

comunicação ao cadastrado. Como se trata de deliberação recente do Congresso 
Nacional, que entrou em vigor apenas em julho de 2019, esse trecho pode ser 

considerado prejudicado.  

Em relação ao art. 3º do PL, entendemos que adentra na esfera da 

análise de concessão de crédito feita pelas instituições financeiras, como os 
bancos comerciais, não se direcionando a bancos de dados, que, como frisamos, 

não concedem crédito. O comando não trata, portanto, de modelo de construção 
de nota de risco de crédito do cadastrado, não tendo relação com banco de dados 
de adimplência ou inadimplência. Em sendo assim, consideramo-lo 

prejudicado, pois não há inovação no ordenamento jurídico, diante de já existir 
regulação da matéria pelo Conselho Monetário Nacional e Banco Central do 

Brasil. 

Da mesma forma, caso o artigo dispusesse sobre análise de risco 

de crédito, também entendemos que o comando estaria prejudicado. Isso 
porque o novo art. 7º-A da Lei do Cadastro Positivo, nos termos dispostos pela 

Lei Complementar nº 166, de 2019, já estabelece diretrizes para a análise de 
risco de crédito e formação de nota de crédito pelos bancos de dados. Atribui, 

inclusive, ao Poder Executivo a prerrogativa de regulação da transparência da 
política de coleta e uso dos dados pessoais. 

Assim, entendemos ser necessário algumas alterações na matéria 
diante das disposições recentemente introduzidas pela Lei Complementar no 
166, de 2019 . 

 

III – VOTO 

Em virtude do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 3.953, de 2019, na forma da emenda substitutiva: 
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EMENDA Nº            – CAE (SUBSTITUTIVO)                

PROJETO DE LEI Nº 3953 DE 2019 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 e a Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, 

para fomentar o acesso do cadastrado aos seus 
dados inseridos em cadastro positivo de 

crédito. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 43 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.43 .............................................................. 

...............................................................................................  

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais 

e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao 
consumidor, por meio físico ou eletrônico, quando não 

solicitada por ele. 

..........................................................................”(NR) 

Art. 2º A Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, passa a vigorar  
com as seguintes alterações: 

“Art. 3-A O cadastrado terá acesso permanente, on-
line e gratuito, ao conjunto de informações do banco de dados, a 
ele correspondente.” 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 3953, DE 2019

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e a Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, para fomentar o acesso do cadastrado aos seus dados inseridos em cadastro
positivo de crédito.

AUTORIA: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2019  

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e a 
Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, para fomentar 
o acesso do cadastrado aos seus dados inseridos em 
cadastro positivo de crédito. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 43 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa 
a vigorar com a seguinte redação:  

“Art.43 O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá 
acesso amplo e gratuito às informações existentes em cadastros, fichas, 
registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem 
como sobre as suas respectivas fontes, sempre que houver inclusão ou 
exclusão das informações a ele referentes. 

..................................................................................... 

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de 
consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, por meio 
físico ou eletrônico.  

..................................................................................... 

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os 
serviços de proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades 
de caráter público, devendo atuar em consonância com os princípios de 
ordem pública para garantir ao consumidor amplo acesso ao crédito.  

..........................................................................”(NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 12.414, de 9 de junho de 2011, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 3-A O cadastrado terá acesso permanente, on-line e 
gratuito, ao conjunto de informações do banco de dados, a ele 
correspondente.” 
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“Art. 4º .................................................................................... 
...................................................................................................... 

§ 4º ................................................................................................ 

I - ocorrer em até 7 (sete) dias após a abertura do cadastro no 
banco de dados, sem custo para o cadastrado, por meio físico ou 
eletrônico; 

.............................................................................................(NR)” 

 

Art. 3º O Poder Executivo definirá diretrizes para promover maior 
transparência nas modelagens de análise de concessão de crédito, com vistas a 
democratizar o acesso ao crédito e promover o alinhamento entre os interesses 
privado e público, perseguindo os preceitos constitucionais do bem-estar social 
e do pleno emprego dos fatores de produção.  

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO  

Muitas medidas são criadas com o objetivo de fomentar a 
economia, corrigir distorções e diminuir o desequilíbrio econômico, porém, na 
prática, acabam se perdendo.  

À exemplo da discussão das tarifas sobre bagagens, cuja mudança 
da regra não alcançou o objetivo anunciado de baratear as passagens aéreas e 
ampliar o acesso aos brasileiros, a lei do cadastro positivo também não 
propiciou ainda a redução dos juros e o aumento do acesso ao crédito no Brasil.  

O crédito é um instrumento essencial para alavancar a economia, 
sobretudo em momentos de retração e crise, sendo dever do Estado estabelecer 
mecanismos que o assegurem e o barateiem.  

Cada cidadão tem o direito de conhecer as informações 
armazenadas sobre si, pois há imenso poder e reflexo de tais informações sobre 
a vida econômica do país.  
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É inadmissível que empresas construam fortunas armazenando e 
cobrando por informações que são de propriedade do cidadão.  

Neste sentido, é preciso acabar com esse monopólio acerca das 
informações, tanto de inadimplência quanto de adimplência, para que cada 
pessoa saiba exatamente quais são os dados que influenciam positiva e 
negativamente a composição do seu score e gerenciem o seu potencial de 
crédito, até mesmo para evitar eventuais erros de apontamento e também de 
avaliação.  

Os modelos de crédito não podem permanecer sem nenhum tipo 
de auditoria ou controle, sendo validados apenas pelas instituições financeiras, 
sob o risco de não atenderem aos anseios da economia do país.  

Por essas razões, o presente Projeto de Lei propõe que todas as 
informações de cadastro voltem a pertencer a quem de fato tem o direito: o CPF 
ou CPNJ do titular dos dados, facilitando a todos brasileiros e brasileiras o 
monitoramento e o desenvolvimento de seu potencial de crédito.  

Ora, se a Lei equipara os bancos de dados e cadastros relativos a 
consumidores a entidades de caráter público, é mister que operem em 
consonância com os princípios de isonomia e publicidade, sendo natural que 
disponibilizem informações a seus reais detentores de maneira imediata e 
gratuita, sobretudo pelas atuais condições propiciadas pelo mundo digital.  

Desse modo, contamos com o apoio dos dignos Pares para a 
aprovação deste projeto de lei, que representa a contribuição deste Parlamento 
para o aprimoramento de tema do mais elevado interesse econômico e social. 

Sala das Sessões,  

Senador CIRO NOGUEIRA
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PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 3.951, 
de 2019, do Senador Flávio Arns, que dispõe sobre 
as condições para o uso de dinheiro em espécie em 
transações de qualquer natureza, bem como para 
o trânsito de recursos em espécie em todo o 
território nacional. 

Relator: Senador ALESSANDRO VIEIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), o Projeto de Lei nº 3.951, de 2019, de autoria do Senador Flávio 
Arns, que dispõe sobre as condições para o uso de dinheiro em espécie em 
transações de qualquer natureza, bem como para o trânsito de recursos em 
espécie em todo o território nacional. 

O conteúdo do PL pode ser resumido em quatro pontos centrais: 
(1) vedação de transações em espécie acima de 10 mil reais; (2) vedação de 
pagamento de boletos em espécie acima de 5 mil reais (e acima de 10 mil 
reais para não residentes); (3) vedação ao trânsito em espécie acima de 100 
mil reais, ressalvado o transporte por empresas de valores; e (4) vedação à 
posse em espécie acima de 300 mil reais, salvo situações específicas. 

A fim de cumprir tais objetivos, a proposição foi estruturada em 
nove artigos. O primeiro define o objeto do PL, enquanto o segundo 
estabelece a vedação ao uso de dinheiro em espécie em transações acima de 
10 mil reais e determina que o descumprimento da regra sujeitará os recursos 
à apreensão. Se não comprovada a origem e destinação lícitas dos recursos, 
eles serão confiscados. Caso comprovada a origem e destinação lícita dos 
recursos movimentados em descumprimento a essa regra, os envolvidos na 
transação ficarão sujeitos à pena de multa de até 20% do valor em espécie 
utilizado. 
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Já os artigos terceiro e quarto vedam o pagamento de boletos e 
faturas de valor igual ou superior a 5 mil reais em espécie ou 10 mil reais, 
caso o pagamento esteja sendo realizado por pessoas naturais não residentes 
em território nacional e desde que não atuem como empresários ou 
comerciantes. 

Por sua vez, o art. 5º estabelece que, para o cômputo dos limites 
supracitados, devem ser considerados, de maneira agregada, todos os 
pagamentos associados à compra e venda de bens ou prestação de serviços, 
ainda que não excedam aqueles limites se considerados fracionadamente. 

O art. 6º determina que o disposto no PL não é aplicável às 
operações com instituições financeiras que recebam depósitos, prestem 
serviços de pagamento, emitam moeda eletrônica ou realizem operações de 
câmbio manual, nos pagamentos decorrentes de decisões ou ordens judiciais 
e em situações excepcionais previstas em lei especial. 

O artigo 7º veda o trânsito de recursos em espécie em valores 
superiores a 100 mil reais, salvo se comprovadas a origem e a destinação 
lícita dos recursos, sob pena de apreensão dos recursos. Ademais, isenta 
desse limite o transporte realizado por instituições financeiras autorizadas 
por lei. 

O artigo 8º, ressalvadas situações que legitimem o recebimento 
de tais recursos nos sete dias úteis anteriores, veda a posse de recursos em 
espécie em valores superiores a 300 mil reais. Obviamente, tais restrições 
também não se aplicam a instituições financeiras autorizadas por lei. O 
descumprimento da regra sujeitará os recursos à apreensão e, se não 
comprovada sua origem e destinação lícitas, ao confisco. Caso comprovada 
a origem e destinação lícita dos recursos movimentados em descumprimento 
a essa regra, os envolvidos na transação ficarão sujeitos à pena de multa de 
até 20% do valor em espécie movimentado. 

Importante ressaltar que o PL deixa a cargo do Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (Coaf) alterar quaisquer dos valores 
supracitados, bem como coordenar o procedimento de justificação e a 
aplicação das penas de confisco e multa, que serão revertidos em favor do 
órgão e destinados ao financiamento da atividade de prevenção e combate à 
lavagem de dinheiro, corrupção e terrorismo. 

Por fim, o art. 9º estabelece que, em caso de aprovação, a Lei 
resultante deverá entrar em vigor na data de sua publicação. 
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Na justificação do projeto, o autor argumenta que, em diversas 
operações do Ministério Público e da Polícia Federal, identificou-se que o 
repasse de valores em espécie é uma das principais maneiras de lavar 
dinheiro e um dos principais modos de circular propinas, dada a dificuldade 
de rastrear os recursos, as origens e os destinos. Em face disso, a iniciativa 
trará benefícios à sociedade quanto à prevenção e combate à corrupção, à 
lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 

O PL foi inicialmente distribuído às Comissões de Assuntos 
Econômicos (CAE) e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), à qual 
caberá a decisão terminativa. 

Na CAE, a proposição recebeu a Emenda nº 1, de autoria do 
Senador Plínio Valério, e a Emenda nº 2, do Senador Oriovisto Guimarães. 

II – ANÁLISE 

Compete à CAE emitir parecer sobre os aspectos econômicos e 
financeiros das matérias que forem submetidas à sua apreciação, bem como 
sobre sistema bancário e transferência de valores. 

O posicionamento sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade da proposição caberá à CCJ. 

Quanto ao mérito, ressaltamos que a proposta foi formulada 
com base nas “Novas Medidas contra a Corrupção”, de autoria do professor 
de Direito da FGV, Michael Mohallem, que tem como objetivo prevenir os 
crimes de lavagem ou ocultação de bens e valores, bem como a utilização 
dos sistemas econômicos para a prática dos ilícitos previstos na lei de 
lavagem de dinheiro, por meio do estabelecimento de regras e condições para 
o uso de dinheiro em espécie em transações de toda natureza. 

É de conhecimento comum o fato de diversos crimes, como 
lavagem de dinheiro, corrupção e sonegação fiscal, serem fartamente 
facilitados por operações realizadas com dinheiro em espécie. 

Por essa razão, diversos países já possuem legislações que 
coíbem a utilização de grandes quantias de dinheiro em espécie sem 
justificativa razoável. Como bem aponta o autor do projeto, Senador Flávio 
Arns, nos Estados Unidos, as instituições financeiras devem comunicar todas 
as transações em espécie acima de 10 mil dólares a uma central 
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supervisionada pela Unidade de Inteligência Financeira (UIF) local. 
Igualmente, o Canadá e a Austrália exigem que transações em espécie iguais 
ou superiores a 10 mil dólares canadenses sejam comunicadas. Já na Europa, 
Portugal, Itália, Grécia e Bélgica implementaram medidas que visam à 
comunicação de transações e estabelecem restrições ao uso de dinheiro vivo. 

O Brasil já possui uma legislação similar quanto ao tema. Por 
exemplo, a Instrução Normativa da Receita Federal nº 1.761 de 2017, obriga 
que operações em espécie em transações superiores a 30 mil reais, inclusive 
a título de doação, sejam informadas. Além disso, de acordo com a Circular 
no 3.839, de 2017, do Banco Central, clientes que desejem realizar depósito 
em espécie, saque em espécie, ou saque em espécie por meio de cartão pré-
pago, de valor igual ou superior a 50 mil reais, deverão comunicar sua 
intenção e informar dados aos respectivos bancos, os quais deverão repassar 
tais informações à Unidade de Inteligência Financeira (Coaf). 

Resta, agora, progredirmos no tema e, além de exigir dados e 
prestação de informações adicionais, definirmos restrições reais para 
operações com dinheiro em espécie que tenham o potencial de permitir a 
prática de ilícitos. Afinal, o sistema bancário brasileiro é amplamente 
desenvolvido e permite que todas as operações financeiras sejam realizadas 
sem a necessidade de se portar dinheiro em espécie. Ademais, a 
implementação das medidas seria de baixíssimo custo. 

Sendo assim, ante todo o exposto, urge a atuação do Legislativo, 
a fim de facilitar o trabalho do Parquet Federal e impedir que diversos crimes 
aconteçam pela utilização de vastas somas de dinheiro em espécie. 

Por sua vez, a Emenda nº 1, do Senador Plínio Valério, 
estabelece a competência do Conselho Monetário Nacional (CMN), ouvido 
o Coaf, para estabelecer valores máximos e diretrizes para a realização de 
transações financeiras em espécie, bem como para o pagamento de cheques 
e boletos em espécie pelas Instituições Financeiras. 

A principal justificativa apresentada para a emenda é que as 
modificações e atualizações dos limites e valores teria mais agilidade em 
nível infralegal, via CMN e Coaf, do que mediante a aprovação de nova lei. 
Entretanto, o PL já deixa a cargo do Coaf alterar quaisquer dos valores dos 
limites estabelecidos, bem como coordenar o procedimento de justificação e 
a aplicação das penas de confisco e multa. Por isso, somos contrários à 
Emenda nº 1. 
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A emenda nº 2, do Senador Oriovisto Guimarães, proíbe o uso 
de dinheiro em espécie em transações imobiliárias, sob a justificativa de que 
tal tipo de operação é rotineiramente usada para esconder patrimônio de 
origem não justificada ou lavar dinheiro obtido ilegalmente. Concordamos 
com a argumentação apresentada. Por isso, acatamos a Emenda nº 2. 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 3.951, de 2019, com a incorporação da Emenda nº 2, e pela rejeição da 
Emenda nº 1. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS 

 

Senado Federal – Ala Senador Teotônio Vilela, gabinete 04 – Brasília/DF – CEP 70.165-900 

Fone: (61) 3303-6301 – sen.flavioarns@senado.leg.br 

PROJETO LEI Nº  , DE 2019 

Dispõe sobre as condições para o uso de 
dinheiro em espécie em transações de 

qualquer natureza, bem como para o trânsito 
de recursos em espécie em todo o território 

nacional. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. A presente lei estabelece regras e condições para o uso de dinheiro em 

espécie em transações de qualquer natureza, bem como para o trânsito de 

recursos em espécie em todo o território nacional. 

Art. 2º. É vedado o uso de dinheiro em espécie em transações comerciais ou 

profissionais de qualquer natureza que envolvam montantes iguais ou superiores 

a R$ 10.000,00 (dez mil reais), ou seu equivalente em moeda estrangeira, valor 

que poderá ser alterado por decisão do Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras. 

§1º. O descumprimento dessa regra sujeitará os recursos à apreensão e, se não 

comprovada sua origem e destinação lícitas, ao confisco, respeitando-se o 

princípio do contraditório e da ampla defesa. 

§2º. Caso comprovada a origem e destinação lícita dos recursos movimentados 

em descumprimento a essa regra, os envolvidos na transação ficarão sujeitos à 

pena de multa de até 20% do valor em espécie utilizado, cujos critérios de 

aplicação serão regulamentados em decreto. 

§3º. Cabe ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras o procedimento de 

justificação, bem como a aplicação das penas de confisco e multa, que serão 

revertidos em favor do órgão e destinados ao financiamento da atividade de 

prevenção e combate à lavagem de dinheiro, corrupção e terrorismo. 

Art. 3º. É vedado o pagamento de boletos, faturas ou documentos equivalentes 

de valor igual ou superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), ou o seu equivalente em 

moeda estrangeira, em espécie, devendo ser realizados por meios que 

assegurem a identificação do pagador e do beneficiário, valor que poderá ser 

alterado por decisão do Conselho de Controle de Atividades Financeiras. 
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Parágrafo único. O limite referido neste artigo se aplica também para o pagamento 

de impostos. 

Art. 4º. O limite referido no art. 3º será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), ou seu 

equivalente em moeda estrangeira, sempre que o pagamento for realizado por 

pessoas naturais não residentes em território nacional, desde que não atuem na 

qualidade de empresários ou comerciantes. 

Art. 5º. Para fins de cômputo dos limites referidos nos arts. 3º e 4º, são 

considerados, de maneira agregada, todos os pagamentos associados à compra 

e venda de bens ou prestação de serviços, ainda que não excedam aqueles limites 

se considerados fracionadamente. 

Art. 6º. O disposto nesta Lei não é aplicável às operações com instituições 

financeiras que recebam depósitos, prestem serviços de pagamento, emitam 

moeda eletrônica ou realizem operações de câmbio manual, nos pagamentos 

decorrentes de decisões ou ordens judiciais e em situações excepcionais 

previstas em lei especial. 

Art. 7º. É vedado o trânsito de recursos em espécie em valores superiores a R$ 

100.000,00 (cem mil reais), ou seu equivalente em moeda estrangeira, salvo se 

comprovadas a origem e a destinação lícita dos recursos. Esse valor poderá ser 

alterado por decisão do Conselho de Controle de Atividades Financeiras. 

§1º. Não está abrangido nesta proibição o transporte realizado por instituições 

financeiras, nos termos do art. 17 da Lei n. 4595, de 1964, e outras entidades 

autorizadas por lei. 

§2º. O descumprimento dessa regra sujeitará os recursos à apreensão e, se não 

comprovada sua origem e destinação lícitas, ao confisco, respeitando-se o 

princípio do contraditório e da ampla defesa. 

§3º. Cabe ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras o procedimento de 

justificação bem como a aplicação das penas de confisco e multa, que serão rever- 

tidos em favor do órgão e destinados ao financiamento da atividade de prevenção 

e combate à lavagem de dinheiro, corrupção e terrorismo. 

Art. 8º. Ressalvadas situações que legitimem o recebimento recente de tais 

recursos, é vedada a posse de recursos em espécie em valores superiores a R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais), ou seu equivalente em moeda estrangeira, valor 

que poderá ser alterado por decisão do Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras. 

§1º. Não estão abrangidas nesta proibição as instituições financeiras, nos termos 

do art. 17 da Lei n. 4.595, de 1964, e outras entidades autorizadas por lei. 
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§2º. Por recente, considera-se o recebimento dos recursos efetivado nos 7 dias 

úteis anteriores. 

§3º. Não legitimam o recebimento dos recursos as situações em que o trânsito ou 

recebimento dos recursos aconteceu em violação a esta lei ou qualquer outra 

disposição legal ou regulamentar. 

§4º. O descumprimento dessa regra sujeitará os recursos à apreensão e, se não 

comprovada sua origem e destinação lícitas, ao confisco, respeitando-se o 

princípio do contraditório e ampla defesa. 

§5º. Caso comprovada a origem e destinação lícita dos recursos movimentados 

em descumprimento a essa regra, os envolvidos na transação ficarão sujeitos à 

pena de multa de até 20% do valor em espécie movimentado, cujos critérios de 

aplicação serão regulamentados em decreto. 

§6º. Cabe ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras o procedimento de 

justificação bem como a aplicação das penas de confisco e multa, que serão 

revertidos em favor do órgão e destinados ao financiamento da atividade de 

prevenção e combate à lavagem de dinheiro, corrupção e terrorismo. 

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposta, formulada com base no célebre trabalho “Novas Medidas 

contra a Corrupção”1, tem como objetivo prevenir o cometimento de crimes de 

lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, bem como a utilização dos 

sistemas econômicos para a prática dos ilícitos previstos na Lei n. 9.613, de 3 

de março de 1998, por meio do estabelecimento de regras e condições para o 

uso de dinheiro em espécie em transações de toda natureza realizadas no 

comércio de bens e serviços. 

Sabe-se que o trânsito de dinheiro em espécie facilita a lavagem de 

recursos em atividades de corrupção, a sonegação fiscal e, ademais, oportuniza 

a prática de crimes como assaltos a bancos, arrombamentos de caixas 

eletrônicos, entre outros. 

Em diversas operações do Ministério Público e da Polícia Federal, 

identificou-se que o repasse de valores em espécie é uma das principais 

maneiras de lavar dinheiro e um dos principais modos de circular propinas, dada 

                                                                 
1 Novas medidas contra a corrupção / Michael Freitas Mohallem...[et al.]. - Rio de Janeiro : Escola de Direito do Rio 

de Janeiro da Fundação Getulio Vargas, 2018.624 p. 
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a dificuldade de rastrear os recursos, identificar as origens e o destino e sua 

relativa “invisibilidade” para as autoridades públicas. Exemplo notório disso foi a 

descoberta, no âmbito de operação da Polícia Federal em 2017, de apartamento, 

vinculado a político de visibilidade, com malas e caixas contendo mais de R$ 50 

milhões em espécie. 

Ciente desse fato, a Receita Federal do Brasil instituiu, por meio da 

Instrução Normativa nº. 1761, de 20 de novembro de 2017, a obrigação aos 

contribuintes, pessoas física ou jurídica, de prestar informações à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) relativas a operações, em espécie, decorrentes 

de alienação ou cessão onerosa ou gratuita de bens e direitos, prestação de 

serviços, aluguel ou outras operações cuja soma seja igual ou superior a R$ 

30.000,00 (trinta mil reais), ou o equivalente em outra moeda. 

Medidas semelhantes já foram implementados em diversos países. Nos 

Estados Unidos, as instituições financeiras devem comunicar todas transações 

em espécie acima de US$ 10.000 (dez mil dólares americanos) a uma central 

supervisionada pelo FinCen (Unidade de Inteligência Financeira – UIF norte-

americana). Em 2003, o Canadá implementou um sistema sob o qual transações 

em espécie iguais ou superiores a CAN$10.000 (dez mil dólares canadenses) 

devem ser comunicadas. As comunicações são efetuadas para a UIF 

canadense. Transferências internacionais por cabo acima do mesmo montante 

também devem ser comunicadas. Uma obrigação similar existe na Austrália: 

transações em espécie envolvendo recursos (moeda ou papel moeda) no 

equivalente a AU$ 10.000 (dez mil dólares australianos) ou mais e todas as 

transferências internacionais por cabo devem ser comunicadas à autoridade 

competente. 

Na Europa, diversos países implementaram medidas que vão além da 

comunicação de transações envolvendo valores em espécie e visam estabelecer 

restrições e limitações ao uso de dinheiro vivo. Portugal publicou o novo artigo 

da Lei Geral Tributária, intitulado “Proibição de pagamento em numerário”, em 

agosto de 2017. O artigo proíbe pagar ou receber em numerário as transações 

de qualquer natureza que envolvam montantes iguais ou superiores a € 3.000 

(três mil euros), ou o seu equivalente em moeda estrangeira. Na Itália, desde 

2011, estão proibidas transações em espécie acima de € 2.999,99 por 

pagamento. Na Grécia a limitação é de € 1.500. Na Bélgica, o limite para 

pagamentos em espécie é de € 3.000 (três mil euros). 

O Brasil, com um dos sistemas bancários mais desenvolvidos do mundo, 

proporciona todas as condições para que operações financeiras possam ser 
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feitas sem a necessidade de se portar dinheiro em espécie, o que facilitaria, 

ainda, o rastreamento dessas operações. 

Em face às razões e fundamentos aqui expostos, submetemos o presente 

projeto à apreciação dos pares, contando com o imprescindível apoio, para que 

desta iniciativa, uma vez convertida em Lei, resulte benefícios à sociedade 

quanto à prevenção e combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao 

financiamento do terrorismo. 

Sala das Sessões, em  

Senador FLÁVIO ARNS 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998 

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de 

bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do 

sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria 

o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - 

COAF, e dá outras providências. 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Dos Crimes de "Lavagem" ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou 

indiretamente, de infração penal.             (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

.................................................................................................................................... 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 4.595, de 31 de Dezembro de 1964 - Lei da Reforma Bancária; Lei do Sistema
Financeiro Nacional  - 4595/64 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1964;4595

artigo 17 
Lei nº 9.613, de 3 de Março de 1998 - Lei de Lavagem de Dinheiro  - 9613/98 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1998;9613

Lei nº 12.683, de 9 de Julho de 2012 - LEI-12683-2012-07-09 - 12683/12 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2012;12683
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